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Gabinete Vereador Wadih Mutran

PROJETO DE LEI 01 - PC
01- 0355/2005

Dispõe sobre a criação e instalação
de quiosques no Município de São
Paulo para comercialização de sucos
de laranja, e dá outras,providências.

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO, decreta:

1:;!

Art. 1° - Torna obrigatória a criação e instalação de
quiosques no Município de São Paulo para comercialização de sucos de
laranja.

Art. 2° - A comercialização mencionada no artigo anterior
só poderá ser feita por produtores de laranja, desde que devidamente
comprovados.

Parágrafo único — O suco deverá ser comercializado pelos
produtores de laranja com redução de 50% (cinqüenta por cento) do valor de
mercado.

Art. 3° - Os quiosques referidos nesta lei serão vendidos
através de licitação pública, com pagamento de taxa anual, após efetivada a
mesma.

CÓD. 0561 ~me 0. wrIrk4 VIM= III CIOS,.
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Art. 40 Os quiosques deverão ser tipo ornamentação para

11110	 embelezar determinados pontos do Município de São Paulo.

Parágrafo único — O tamanho oficial dos quiosques será
determinado pelo Executivo.

Art. 50 - O Executivo regulamentará a presente lei no
prazo de 180 (cento e oitenta) dias após sua publicação.

Art. 6° - As despesas com a execução desta Lei correrão
por conta das dotações orçamentárias próprias suplementadas se necessário.

Art. 70 - Esta lei entrará em vigor na data de sua
publicação, revogadas as disposições em contrário.

Sala das Sessões,

PIÁ da,:
WADIH MUTRAN

Vereador
Líder do P.P.

CÓD. 0561 lagrimo no mortiço edifico CM$P.
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JUSTIFICATIVA

A presente propositura tem como escopo proporcionar aos produtores
de laranja a oportunidade de venderem o seu produto por um preço bem
abaixo do valor de mercado, pois atualmente os produtores de laranja estão
atravessando uma má fase no setor.

A iniciativa visa beneficiar não só o produtor, mas também o munícipe
consumidor, pois terá acesso ao suco de laranja por um preço razoável, além
do que, os quiosques irão enfeitar a nossa cidade.

Deste modo, por tratar-se de matéria que visa melhorar as condições de
vida de nossos munícipes, requeiro seja a iniciativa aprovada como medida de
inteira justiça.

WADIH MUTRAN
Vereador

Líder do P.P.

CÓD. 0561
Marna, ff IMMO (1. MICO de GIÉSP.
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Papel para informação, rubricado como folha n° 	

do processo n.° o — 3 Ç 	de 20_4 	 8 1 o Ç 	 (a) 	 0-"A 

Adelina Cicone Battochio
Assistente Parlamentar

RF 100406

Sobre o assunto consta:

LEI 13.517/96

PL 874/96

"(INÁCIO VEIGA
Supervisor de Contr. Do Proc. Leg.

SGP-22

Com. de COnStituição e Justiça

OD o% jO 

ÂNGELA BOa 14 ANDRECSI
Subseadária M\ Apoio Legislativo
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

16- PAR
16- 1126/2005

PARECER N°	 1	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA
SOBRE O PROJETO DE LEI N°0355/05

Trata-se de projeto de lei de autoria do nobre Vereador Wadih Mutran, que obriga o
Poder Público municipal a instalar quiosques no Município de São Paulo. Não há
especificação de local nem de quantidade.

Nos termos da propositura os referidos quiosques seriam cedidos a produtores de
laranja — pelo que se pode depreender por intermédio de termo de permissão de uso
—, e estes, em contrapartida, obrigar-se-iam a comercializar o produto com redução
de 50% (cinqüenta por cento) do valor de mercado.

Entretanto, o referido projeto padece de vício de inconstitucionalidade, uma vez que
vai além da esfera de competência do Poder Legislativo e interfere em área de
atribuição exclusiva do Poder Executivo.

Com efeito, não pode o Legislativo determinar ao Executivo que crie determinado
empreendimento, uma vez que a função legislativa deve ater-se à produção de
normas de caráter genérico, abstrato e impessoal, sendo reservada ao Executivo a
competência de prover situações concretas, uma vez que estas se traduzem no
exercício do poder de Administrar.

Assim, lei que pretenda impor ao Executivo Municipal a obrigatoriedade construir
determinada obra pública, no caso quiosques para a comercialização de suco de
laranja, interfere em esfera de sua competência exclusiva, uma vez que cabe àquele
Poder Municipal exercer as "funções de governo relacionadas com o planejamento,
organização e direção de serviços e obras da municipalidade e, para tanto, dispõe
de poderes correspondentes de comando, de coordenação e de controle de todos os
empreendimentos da Prefeitura."'

Assim, o Projeto de Lei em apreço vulnera o art. 2° da Constituição Federal, o art. 5°
da Constituição Estadual e o art. 6° da Lei Orgânica do Município que estabelecem o
princípio da independência e harmonia entre os Poderes.

Desta forma, somos pela INCONSTITUCIONALIDADE.

\	 /7) Sr"

Sala da Comissão de Constituição e Justiça, zk g /os y/

p10355-05

Voto do desembargador Fonseca Tavares na Adin. n° 63.449 /O 00.

17- RELCOM
17- 1687/2005
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
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PARECER N°	 / DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA
SOBRE O PROJETO DE LEI N° 0355/05

Trata-se de projeto de lei de autoria do nobre Vereador Wadih Mutran, que obriga o
Poder Público municipal a instalar quiosques no Município de São Paulo. Não há
especificação de local nem de quantidade.

Nos termos da propositura os referidos quiosques seriam cedidos a produtores de
laranja — pelo que se pode depreender por intermédio de termo de permissão de uso —,
e estes, em contrapartida, obrigar-se-iam a comercializar o produto com redução de
50% (cinqüenta por cento) do valor de mercado.

Nada obsta o prosseguimento do presente projeto de lei.

Com efeito, segundo disposto no art. 30, I, da Constituição Federal:

"Art. 30— Compete aos Municípios:
I — legislar sobre assuntos de interesse local".

Nesse diapasão, a Lei Orgânica do Município reza:

"Art. 13 — Cabe à Câmara, com sanção do Prefeito, não exigida esta
para o especificado no artigo 14, dispor sobre as matérias de
competência do Município, especialmente:
I — leaislar sobre assuntos de interesse local".

A proposi
a inic'
Mu leio&

Dposi uf . encontra fun
c' iia das leis cabe)
icipal, ao Prefeito e 46

Constituição e Justiça, tYlq(05-
,

_

gamento ainda no art. 37, caput, da L.O.M., segundo o qual
6. qualquer membro ou comissão permanente da Câmara
s Cidadãos, razão pela qual somos,

p10355-05e

17- RELCOM
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

proc.
-	 de 20 'pç'

SUBSECRETARIA DE APOIO LEGISLATIVO

São Paulo, 11 de outubro de 2005.

Memo SGP -2 n° 146/2005

Ao Nobre Vereador

Wadih Mutran (PP)

O PL n° 355/05 de sua autoria, será tido como
REJEITADO em virtude de parecer pela INCONSTITUCIONALIDADE emitido pela
Comissão de Constituição e Justiça, cabendo, entretanto, RECURSO AO
PLENÁRIO, no prazo de 30 (trinta) dias, conforme o disposto no art. 79 do
Regimento Interno.

Atenciosamente,.

h

ÂNGELA 9/CMIN ANDREONI

Subsecretária de Apoio Legislativo
SGP-2
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EXMO. SR. DR. PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE
SÃO PAULO

11 - REC
11- 007212005

O Vereador WADIH MUTRAN, vem mui
respeitosamente, perante este Egrégio Plenário, com fundamento no
artigo 79 "caput" do Regimento Interno, interpor RECURSO contra
o parecer n° 1126/05 da Douta Comissão de Constituição e Justiça,
que se manifestou pela ILEGALIDADE ao Projeto de Lei n°
355/05 de minha autoria, pelas razões a seguir aduzidas:

Inconformado com o r. parecer emitido pela
Douta Comissão de Constituição e Justiça, que se pronunciou pela
ilegalidade ao Projeto de Lei n° 355/05, de minha autoria.

A iniciativa ora proposta tem como finalidade
única e exclusiva de criar e instalar quiosques no Município de São
Paulo para comercialização de sucos de laranjas.

~MN 11* •fitie• Ia GISP.
cõo. 0561
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A propositura tem corno escopo proporcionar
aos produtores de laranja a oportunidade de venderem o seu produto
por um preço bem abaixo do valor de mercado, pois atualmente os
produtores de laranja estão atravessando urna má fase no setor.

A iniciativa visa beneficiar não só o produtor,
mas também o munícipe consumidor, pois terá acesso ao suco de
laranja por um preço razoável, além do que, os quiosques irão
enfeitar a nossa cidade.

Em que pese à força de exposição do nobre
parecer ao tentar enlaçar a propositura na ilegalidade, este
parlamentar é obrigado a discordar, fazendo-o com força de
argumentação contida na própria Lei Orgânica do Município em seu
artigo 13, inciso I.

Isto posto, requer seja o parecer emitido pela
Douta Comissão modificado, como medida da mais lídima
JUSTIÇA!

114/ elÁdo;
WADIH MuTRAN

Líder do P.P.

CÓD. 0561
11*~M• 01* 1~014, ellika lia C.ta,' •



CÂMARA MUNICIPAL DE

Secretaria de Apoio Legislativo — SGP-2

do processo n.° 01- .g .1S.Ç de 2005

Papel para informação, rubricado corno folha n° 	

05/01/2009

EVr-Ot-odoEski
Assistent...Zà1-lamentar

RF 100453

À SGP-2

Sra. Secretária

Nos termos do art. 275 do Regimento Interno (mudança de legislatura), o

presente processo preenche os requisitos para arquivamento.

05/01/2009

--4u21-a"de Arr--fieltla Leite
SuOervisora de Apoio ao Plenário

SGP - 21

À SGP - 33

Sra. Supervisora,

Encaminho os presentes autos para arquivamento.

05/01/2009
e9

ÂngelaaArdin And—reoni'
Secretári	 Apoio Legislativo

SGP-2
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José Roberto Parreira
Assistente Parlamentar

RF 100.702
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO

REQUERIMENTO

Requeiro a Douta Mesa nos termos regimentais, a volta à
tramitação e o desarquivamento dos Projetos de Lei abaixo arrolados, de
autoria do Nobre Vereador Wadih Mutra_n:

PLs n°s:
1993 - 456/93,477193, 590/93, 736/93, 848/03, 865/93, 883/93 -, 884/93,
1994 - 13/94, 127/94, 157194, 169/94, 170194, 180/94, 192/94, 439/94,
446194, 487/94, 531/94, 542/94, 545194, 555/94, 570/94, 592/94, 598/94,
599/94, 600/94,
1995 - 21/95, 22/95, 24/95, 79/95, 80/95, 83/95, 197/95, 198/95, 257/95,
275/95, 305/95, 315/95, 347195, 367/95, 386/95, 414/95, 475/95, 550/95,
572/95, 640/95, 641195, 643195, 644/95, 651/95, 735195, 736/95, 741/95,
742/95, 839/95, 877/95, 880/95, 933/95, 934/95, 935/95, 940/95, 1012/95,
1079/95, 1224/95, 1225/95, 1248/95, 1280/95, 1305/95, 1312/95, 1330/95,
1337/95, 1416/95, 1421/95, 1423/95, 1424/95, 	 . .
1996 - 25/96, 26/96, 36/96, 202/96, 221/96, 222/96, 223/96, 327/96,332/96,

ik	 342/96, 351/96, 367/96, 368/96, 388/96, 400/96, 421/96, 422/96, 438/96,
446/96, 461/96, 500/96, 501/96, 565/96, 595/96, 618/96, 642/9, 643ffi6' ;..-» 22'12
644196, 645/96, 646/96, 697/96, 791/96, 808/96, 825/96, 848/96,
1997 - 75/97, 93/97, 124/97, 170/97, 171/97, 217/97, 237/97, 242/97, 243/97,
287/97, 326/97, 327/97, 328/97, 329/97, 330/97, 331/97, 357/97, 3507,-
431/97, 471/97, 523/97, 532/97, 542/97, 688/97, 690/97, 692/97, 693/97,
727/97, 728/97, 760/97, 790/97, 791/97, 812/97, 813/97, 861/97, 886/97,
993/97, 996/97, 1033/97, 1144/97, 1185/97,

1998 - 45198, 52198, 91/98, 92/98, 100/98, 125/98, 198/98, 222/98, 237/98,
313/98, 314/98, 503/98, 505/98, 506/98, 507/98, 511/98, 512/98, 541/98,
684/98, 687/98, 688/98, 717/98, 718/98, 727/8, 728/98, 729/98, 738/98,
739/98, 744/98, 761/98, 764/98, 780/98, 790/W

RECEBIDO

rrl 2009

PROTOCOLG
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WA IfilViUTR'All
Líder do P.P.

José Roberto Ferreira-

Assistente Parlamentar
RF 100.702CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO-
1999 - 18/99, 24/99,47/99, 61/99, 62/99, 64/99, 77/99, 78/99, 82/99, 83/99,
91/99, 147/99-, 152/99, 191/99, 194/99, 196/99, 203/99, 240/99, 241/99,
294/99, 295/99, 304/99, 305/99, 306/99, 346/99, 347/99, 348/99, 349/99,
365/99, 385/99, 391/99, 393/99, 394/99, 395/99, 396/99, 397/99, 401/99,
410/99, 433/99, 434/99, 435/99, 445/99, 48-3/99, 516/99, 527/99, 532/99,
569/99, 610/99,617/99,
2000 - 13/00, 14/00, 15/00, 34/00, 49/00, 160/00, 183/00, 222/00, 243/00,
286100-, 289/00, 294/00, 346/00, 367/00, 398/00, 403/00.'
2001 - 11/01,-60/01, 68/01, 83/01, 108/01, 109/01, 111/01, 112/01, 113/01,

4)	 114/01, 122/01, 123/01, 124/01, 125/01, 127/01, 128/01, 129/01, 130/01,
131/01, 132/01, 133/01, 139/01, 159/01, 190/01, 192/01, 194/01, 206/01,
218/01, 220/01, 221/01, 222/01, 224/01, 225/01, 327/01, 344/01, 405101,
449/01, 478/01, 506/01, 689/01, 704101, 726/01,
2002 - 40/02, 41/02, 63/02, 127/02, 157/02, 207/02, 208/02, 242/02, 277/02,
362/02, 413/02, 481/02, 574/02, 631/02, 632/02, 633/02, 634/02, 649/02,
696/02,
2003 - 16/03, 125/03, 227/03, 266/03, 297/03, 323/03, 466/03, 470/03,
656/03, 705103, 706/03, 735/03, 738/03, 804/03, 805/03, 904/03,
2004 - 155/04, 374/04, 375/04, 397/04, 419/04, 447/04, 448/04, 465/04,
530/04, 531/04, 550/04, 551/04, 568/04.
2005 - 48/05, 49/05; 167105; 179/05, 224/05, 264/05, 266105, 292/05, 341/05,
344/05, 345/05, 346/05, 347/05, 348/05, 350/05, 351/05, 352105, 353/05,
354/05, 355/05, 356/05, 455/05, 456/05, 494/05, 520/05, 580105, 600/05,
2006 - 84/06_, 259/06, 323/06, 347/03, 421/06, 440/06, 457/06, 513/06,
567/06, 600/06, 612/06, 679/06,
2007 - 115/07, 214/07, 224/07, 244/07, 322/07, 323/07, 324/07, 325/07,
326/07, 327/07, 350/07, 351/07, 399/07, 400/07, 411107, 451/07, 491/07,
602/07,
2008 - 29/08, 257108, 276/08, 313/08, 324/08, 337/08, 338/08, 389/08,
575/08, 659/08,
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Assistente Pa lamentar
RF 100.702

À SGP-33 - Sra. Supervisora:

Solicito o desarquivamento do processo citado no requerimento retro para volta à

•tramitação.

OE / av/

Ângelafigirdin Andreoni
Secretária de Apoio Legislativo

SGP-2

Cor:fumo ãolicitãdo pelo RO.:91`44,o‘

A SGP-2
. Sra,	 e.k.cretària, 	 ._•

segue o prosente exprxilente parta voltái 
IN tfenitaçâo.
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Awistente Parlamentar
RF 100.702
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• Requeiro, nos termos do Art. 72 do Regimento Interno, que as
proposições com pareceres pela ilegalidade (em anexo) sejam submetidas a nova
manifestação pela Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa,
tendo em vista, em especial, a alteração da Lei Orgânica pela Emenda n° 28106, que
excluiu os "serviços públicos" do rol das iniciativas privativas do Prefeito.
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RECURSO DE ILEGALIDADE DESARQUIVADOS
1 - PL 704 /2007 . do Vereador ABOU ANN1 (PV)

Denomina a Rua José Rodrigues de Souza, o logradouro público inominado, situado no Distrito do Parque do Carmo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 04/08 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

2 - PL 467/2005 do Vereador ADILSON AMADEU (PTB) -----

• Dispõe sobre a obrigatoriedade da realização de exame toxicológico aos alunos da rede municipal de ensino fundamental, e dá
outras providências.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 91/05 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

34) PL 310/2006 , do N T ereador ADILSON AMADEU (PTB)

Inclui no currículo escolar da rede municipal de ensino de São Paulo, a disciplina de Orientação Política, e dá outras"
providências.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°73/06 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

4 - PL 389/2007 , doNei-eador ADILSON AMADEU (PTB)	 V

Institui o Projeto Grafite na Cidade de São pafflo, e dá outras providências.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 111/08 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

5 - PL 546 /2007 , do Vereador ADILSON AMADEU (PTB)

Dispõe sobre a obrigatoriedade do Poder Executivo contratar apólice de seguro contra furto de veículos automotores para
ressarcimento de munícipes usuários do sistema rotativo de estacionamento "Zona Azul", que tiverem seu bem furtado durante
sua utilização.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 108/08 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

6W PL 506 /2006 . do Vereador ADILSON AMADEU (PTB)

Obriga o Executivo a proceder à instalação de Postos de Pronto Socorro nos terminais de ônibus localizados no Município de
São Paulo, e dá outras providências.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 126/07 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

7 - PL 762/2005 do Vereador AGNALDO TIMÓTEO (PR)

Dispõe sobre a circulação de membros dos Poderes Executivo, Legislativo e Judiciário nas vias expressas no Município de São
Paulo, e dá outras providências.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 35/06 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

8 - PL 389/2006 dos Vereadores ANTONIO CARLOS RODR1G1JES (PR) E DOMINGOS DISSE1 (DEMOCRATAS)

Autoriza o Executivo a alterar a forma de provimento dos cargos de Coordenador das Coordenadorias das Subprefeituras, e dá
outras providências.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 57/07 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

17:44:42	 Página 1 de 18quinta-feira. 2 de abril de 2009
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PL 755 /2003 , do Vereador ATILIO FRANCISCO (PRB) 	 latetente ParIatnent4.
R e nojos

Institui o Projeto Árvores do Brasil nas escolas da rede municipal de ensino de São Paulo, e dá outras providências.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 13/05 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

10  - PL 792/2003 , do Vereador ATILIO FRANCISCO (PRB)-

Institui o Programa de Educação Ambiental Água, Saúde e Qualidade de Vida nas escolas da rede Municipal de São Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 12/05 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

11 - PL 610/2007 do Vereador ATILIO FRANCISCO (PRB)

Altera a redação dos artigos 1°, 2° e 3° da Lei n° 13.207, de 09 de novembro de 2001.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°02/08 CONTRA OS PARECERES DO MÉRITO

12 - PL 289/2004 , do Vereador ATILIO FRANCISCO (PRB)

Institui a "passagem social" no Sistema de Transporte Coletivo no Município de São Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 01/05 CONTRA O PARECER DE ILEGALIDADE•

13 -PL 193/2004 , do Vereador ATILIO FRANCISCO (PRB)

Cria o Programa de Combate à Desnutrição da Criança Pré-Escolar e dá outras providências.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 11/05 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

14 - PL	 24 /2004 , do Vereador BETO CUSTÓDIO (PT)

Dispõe sobre a participação dos Fóruns Regionais dos Direitos da Criança e do Adolescente no processo de escolha dos
Conselheiros Tutelares, sobre os requisitos para os ocupantes dos cargos, e dá outras providências.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 7/05 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

IS - PL 379 (2004 , do Vereador BETO CUSTÓDIO (PT)

Cria o Parque Municipal do Lageado, no Distrito do Lageado.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 05/05 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

1111PL 378 /2004 , do Vereador BETO CUSTÓDIO (PT)

Dispõe sobre a obrigatoriedade de implementação do Plantão Jovem em todas as unidades de saúde do município, e dá outras
providências.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 10/05 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

0111;:í
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17 - PL 230 /2008 , do Vereador BETO CUSTÓDIO (PT)

Institui nas Escolas Municipais de Educação Infantil (EME1s) e Centros de Educação Infantil (CEIs) da Rede Direta do
Município de São Paulo o Cargo/Função em Comissão de Secretário de Escola.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 128/08 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

18	 PL 166 /2008 , do Vereador BETO CUSTÓDIO (PT)

Institui nos Centros de Educação Infantil (CE1s) da Rede Direta do Município de São Paulo o cargo/função em Comissão de
Assistente de Diretor de Escola.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 141/08 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

quinta-feira. 2 de abril de 2009 17:44:42	 Página 2 de 18



OitItà fit
"o

:

proc
e 209,E.

:a)	 .
)0	 Noto19 - PL 206/2006 do Vereador CARLOS APOLINARIO (DEMOCRATAS)

Ano:atente Perineuen

Cria asas "Coordenadorias das Bibliotecas Comunitárias", nas regiões de cada Subprefeitura da Capni, iqh.soietras providências.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°13 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

20 - PL 576/1998 , do Vereador CARLOS NEDER (PT)

Institui o Disque-Serviços/Serviço de Informações Sociais.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°44/00 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

21 - PL	 6/2002 do Vereador CARLOS NEDER (PT)

Dispõe sobre a possibilidade de a Prefeitura Municipal de São Paulo receber remuneração pela realização de shows ou eventos
no interior de parques municipais.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°26/02 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

22 - PL	 52 /2003 do Vereador CARLOS NEDER (PT)

Dispõe sobre a criação do Programa "Banco de Talentos e.Currículos" no Município dê São Paulo,
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°37/03 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

23 - PL 273 /1997 , do Vereador CARLOS NEDER (PT)

Dispõe sobre a criação do Alojamento Conjunto em Unidades Médico-Assistenciais hospitalares do Município de São Paulo
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 85/97 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

24 - PL	 40/1997 do Vereador CARLOS NEDER (PT)

Dispõe sobre a comercialização de passe escolar e bilhete do trabalhador.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 9/97 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

25 - PL 959/1997 , do Vereador CARLOS NEDER (PT)

Dispõe sobre a publicidade da receita corrente e dos gastos com pessoal dos órgãos de administração direta e indireta do Poder
Executivo Municipal.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°37/00 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

26 - PL 675 /2001 , do Vereador CARLOS NEDER (PT)

Altera redação dos artigo 1°, 3° e 4° da Lei n° 10.831/90. (Define fontes de custeio para o Carnaval Paulistano.)
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°25/02 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

27 - PL 204 /2004 do Vereador DALTON SILVANO (PSDB)

Dispõe sobre a revogação das Leis Municipais n°7.179, de 17 de setembro de 1968,11° 7.707, de 17 de março de 1972, n°
7.960.de 22 de novembro de 1973 e n° 8.130, de 4 de outubro de 1974, que dispõem sobre a concessão de terrenos nos
Cemitérios Municipais de Vila Nova Cachoeirinha, São Pedro, Dom Bosco e Vila Formosa, sobre a uniformidade de
rea,ramento para todos os cemitérios municipais. e dá outras providências.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 67/05 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

28 - PL 807 /7 003 , do Vereador DALTON SILVANO (PSDB)

Dispõe da obrigatoriedade das empresas de ônibus urbanos, intermunicipais, interestaduais e internacionais e cooperativas de
peruas que operam no transporte público municipal de São Paulo a instalarem equipamentos de recuperação e reutilização da
água usada na lavagem de veículos para reaproveitamento com o mesmo fim.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 43/05 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

17:44:42	 Página 3 de 18quinta-feira. 2 de abril de 2009
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Altera a Lei n° 14.849, de 05 de abril de 2007.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 129/08 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

30 - PDL	 /2005 dos Vereadores DONATO (PT) E PAULO FIORILO (PT)

Susta os efeitos do Decreto Municipal n°45.868, de 02 de maio de 2005.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 81/05 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

31 - PL 214/2002 , do Vereador EL/SEU GABRIEL (PSB)

Dispõe sobre a proibição da cobrança de consumação mínima obrigatórias em bares, restaurantes, danceterias e casas noturnas.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 18/03 CONTRA OS PARECERES DE MÉRITO

32 - PL	 87 /2004 , do Vereador ELISEU GABRIEL (PP)

Objetiva a reparar prejuízos morais e/ou pecuniários causados a Presos Políticos perseguidos e detidos por órgãos de repressão
no período de 31/03/64 a 15/08/79.

110 DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 20/08 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

33 - PL 313/2007 , do Vereador ELISEU GABRIEL (PSB)

Institui a meia entrada para professores da rede pública municipal em estabelecimentos que proporcionam lazer e
entretenimento como: cinema, teatros, casas noturnas e de espetáculos, shows, estádios de futebol, apresentações circenses,
exposições, feiras e demais atos culturais.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 125/07 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

,/

34 - PL	 5/2003 , do Vereador ELISEU GABRIEL (PSB)

Dispõe sobre a não cobrança de multas de trânsito decorrentes de registros elaboradoS por radares móveis, contratados com base
em produtividade.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 19/03 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

35 - PL 743 /2003 , do Vereador ELISEU GABRIEL (PSB)

•
Dispõe sobre a criação, composição , atribuições e funcionamento do consellho de representantes e dá outras providências.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°01/08 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

36 - PL 421 /2004 , do Vereador ELISEU GABRIEL (P813)

Denomina-se Guiomar Chaves-Magdanelo, a rua sem nome, localizada entre a Rua Nicolas Bravo e a Rua Coronel José
Venâncio Dias no Jardim Nardine - Pirituba.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 144/07 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

37 - PL 408 /2004 , do Vereador ELISEU GABRIEL (PSB)

Denomina Túnel Nicolino Spina a passagem subterrânea que se estende da Rua Maria Carolina até a Rua Ibiapinópolis no
Bairro de Pinheiros.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 104/07 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE
Aprovação mediante voto favorável da maioria simples dos membros da Câmara.

38 - PL 541 /2001 , do Vereador ELISEU GABRIEL (PSB)

Dispõe sobre a obrigatoriedade das instituições bancárias, administradoras de shopings center, lojas e demais instituições,
estabelecidas na cidade de São Paulo, a conceder, no mínimo, a primeira hora de estacionamento gratuitamente.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°88/01 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

17:44:42	 Página 4 de 18. quinta-feira, 2 de abril de 2009



39 - PL 401 /2004 , do Vereador ELISEU GABRIEL (PSB)

proc-1 c
ao-c2r:a)

* 1

Your y
a)

il•slatent.	 • 	 t9

R0 10o,505 "
A Prefeitura do Município de São Paulo delega, às Coordenadorias de Educação de cada uma das Subprefeituras, poder de
compra de uniformes e outros.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°90/07 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

40 - PL 683 /2007 do Vereador FRANCISCO CHAGAS (PT)

Dispõe sobre a criação do Hospital de Especialidades Médicas, no Distrito do Iguatemy, Bairro de São Matheus, no Município
de São Paulo, e dá outras providências.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 115/08 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

41 - PL 130/2006 , do Vereador FRANCISCO CHAGAS (PT)

Institui o Programa Cidade Colorida, destinado à todos os imóveis do Município de São Paulo, concede desconto no Imposto
Predial e Terrtorial Urbano, e dá outras providências.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 124/08 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

42 - PL 490/2004 , do Vereador FRANCISCO CHAGAS (PT)

Altera a denominação da Praça São Lucas, denominando-a "Praça Padre Aldo Guiseppe Maschi", situada no Parque São Lucas,
Subprefeitura de Vila Prudente/Sapopemba.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 06/05 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

43 - PL 585/2007 , do Vereador FRANCISCO CHAGAS (PT)

Dispõe sobre o Programa "Duas Rodas com Segurança", no âmbito do Município de São Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 110/08 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

44 - PL 691 /2007 do Vereador FRANCISCO CHAGAS (PT)

Dispõe sobre a criação do Hospital de Especialidades Médicas, no Bairro de Perus, Município de São Paulo, e dá outras
providências.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 116/08 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

•

45 - PL 239 /2004 do Vereador FRANCISCO CHAGAS (PT)

Ia Denomina Praça" Francisco Assis" logradouro público inominado, situado no Distrito do Jabaquara, e dá outras providências.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 27/05 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

46 - PL 131 /2004 do Vereador FRANCISCO CHAGAS (PT)

Dispõe sobre .a adcição da doação de sangue como critério de classificação em concursos públicos municipais e dá outras
providências.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 80/05 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

47 - PL 366 /2008 , do Vereador GOULART (PMDB)

Cria o Museu do Meio Ambiente em área remanescente de desapropriação a ser definida pelo Executivo, na orla da Represa
Guarapiranga, âmbito da Subprefeitura de Capela do Socorro, e dá outras providências.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 133/08 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

48 - PL	 84/2008 , do Vereador GOULART (PMDB)

Dispõe sobra a denominação do Clube da Comunidade Parque Dorotèia Alexander Stojan, e dá outras providências.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 106/08 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

17:44:42	 Página 5 de 18quinta-feira. 2 de abril de 2009
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Dispõe sobre a autorização para os usuários dos serviços de água no Município de São Paulo instalarem equipamento
eliminador de ar na tubulação que antecede o hidrômetro.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 11/02 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE
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50 - PL 824 /2003 , do Vereador GOULART (PMDB)

Dispõe sobre a alienação de áreas públicas municipais a clubes ou agremiações esportivas particulares, nas condições que
especifica, e dá outras providências.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°42/05 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

51 - PL	 83/2008 • do Vereador GOULART (PMDB)

Dispõe sobra a denominação do Clube da Comunidade Parque América Gelza Teixeira Santos Pinho, e dá outras providências.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 105/08 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

52 - PL	 82/2008 , do Vereador GOULART (PMDB)

• Dispõe sobra a denominação do Clube da Comunidade Ipazure Luiz Monteiro Guedes, e dá outras providências.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 107/08 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

53 - PL 477/2006 do Vereador GOULART (PMDB)

Institui, no âmbito do Município de São Paulo, a "Rádio Ônibus", a ser implantada em todos os veículos que integram o Sistema
Municipal de Transporte Coletivo de Passagerio por ônibus, e dá outras providências.]
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°43/07 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

54 - PL 279 /2005 , do Vereador JOÃO ANTÔNIO (PT)

Dispõe sobre a criação do Distrito do Jardim Romano no Município de São Paulo, e dá outras providências.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°79/05 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

55 - PL	 47/2004 , do Vereador JOÃO ANTÔNIO (PT)

Dá denominação ao logradouro inominado, localizado no Bairro do Jardim Nélia - Camargo Novo - Itaim Paulista, no

S
Município de São Paulo, sendo que a Rua Inominada é continuação da Rua Soares de Bulhões, próximo da Rua Domingos de

lig' Martins Pacheco (altura do n° 41) e da Rua Itajuibe, circundando o COnjunto Residencial Santa Tereza de Rua Sebastiana
Gomes Diniz.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 39/05 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

56 - PL 317/2004 • do Vereador JOÃO ANTÔNIO (PT)

Dá denominação ao logradouro público inominado localizado entre as Ruas Manuel Félix de Minas e Cachoeira Cairuguaçu no
bairro do Jardim Romano no Município de São Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 65/05 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

57 - PL	 65/2004 do Vereador JOÃO ANTÔNIO (PT)

Dispõe sobre a obrigatoriedade de todas as faculdades e universidades particulares e públicas do município de São Paulo
incentivarem atividades culturais e/ou esportivas no inicio de cada período letivo, e dá outras providências.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 03/05 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

-	 quinta-feira. 2 de abril de 2009 17:44:43	 Página 6 de 18



63 - PL 859 /2007 , da Vereadora fDA GABRILLI (PSDB)ihuu I	 Uai v Cl l'ill1131 /VI,Vt.,	 k.

Dispõe sobre o Programa Equilíbrio para crianças e adolescentes em situação de risco receberem diagnóstico e tratamento
psíquico-social para a sua reintegração familiar e social.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°139/08 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE
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Institui a obrigatoriedade de reposição de todas as árvores retiradas na cidade de São Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 74/02 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

59 - PL 555/2004 , do Vereador JOÃO ANTÔNIO (PT) E RUBENS CALVO (PT)

Cria a Feira Anual de Exposições Carnavalescas, e dá outras providências.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°23/05 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

60 - PL 434/4997 , do Vereador JOOJI RATO (PMDB)

Dispõe sobre gratuidade de estacionamento na Zona Azul para deficientes fisicos.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 88/97 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

-61 - PL 853 /2007 , do Vereador JUSCELINO GADELHA (PSDB)

Dispõe sobre a obrigatoriedade de instalação de barreiras de proteção acústica, e dá outras providências.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 138/08 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE•

62 - PL 698 /2005 , do Vereador JUSCELINO GADELHA (PSDB)

Dispõe sobre a obrigatoriedade das concessionárias de serviços telefônicos a disponibilizarem na Cidade de São Paulo medidor
de pulsos telefônicos.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°23/06 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

proc

64 - PL 277/2008 • do Vereador PAULO FIORILO (PT)

Dispõe sobre a tradução simultânea, para a Língua Brasileita de Sinais (LIBRAS), da publicidade oficial do Município de São
Paulo em audiovisual, e dá outras providências.

41, DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 142/08 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

65 - PL 404 /2008 , do Vereador PAULO FIORILO (PT)

•
Dispõe sobre o estímulo à contratação de profissionais formados nos programas de capacitação profissional mantidos pela
Prefeitura Municipal de São Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 143/08 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

66 - PL 404 /2001 • do Vereador PAULO FRANGE (PTB)

Denomina " Dona Affonsina Megale" a continuação da Rua General Jardim localizada entre a Rua Dona Veridiana e a Rua
Sabará, bairro de Higienópolis - Consolação.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 81/01 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

67 - PL 466 /1999 , do Vereador PAULO FRANGE (PTB)

Dispõe sobre a obrigatoriedade da instalação de detectores de metal em todas as vias de acesso ao interior de Casas de
Espetáculos e Diversões.	 •
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 82/01 CONTRA OS PARECERES DO MÉRITO
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Dispõe sobre criação do Programa de Valorização do Trabalhador de Limpeza Urbana.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 13/00 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

69 - PL 415/2003 , do Vereador PAULO-FRANGE (PTB)

Obriga o Poder Executivo a criar a modalidade Táxi Verde, movido a gás metano, no município de São Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 03/04 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

70 - PL 225/1998 , do Vereador PAULO FRANGE (PTB)

Dispõe sobre a criação do Projeto de saúde Integral nas escolas municipais.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 116/98 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

71 - PL 410/1998 , do Vereador PAULO FRANGE (PTB)

Dispõe sobre a criação aos doadores de sangue habituais em hemocentros Públicos do Município de São Paulo, de carteira com
nome, para devida identificação, como também de seus respectivos dependentes legais, com finalidade de privilegiá-los nos
atendimetno médico hospitalar público do Município de São Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 169/98 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

72 - PL 636 /1999 , do Vereador PAULO FRANGE (PTB)

Denomina Otavio de Almeida Ramos a Avenida Localizada entre a Av. Academia de São Paulo e Rua Agrolandia, sendo hoje
denominada Av. Canal de Tutóia, no Jd. Camargo, bairro Itaim Paulista.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 39/00 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

73 - PL 207/2003 , do Vereador PAULO FRANGE (PTB)

Proíbe a utilização de aparelhos celulares, rádios comunicadores e afins no interior das agências e postos bancários instalados
no Município de São Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 9/04 CONTRA O PARECER DE ILEGALIDADE

74 - PL 224 /1998 , do Vereador PAULO FRANGE (PTB)

•
Dispõe sobre criação do "Projeto Saúde em Creches Municipais, Centros de Convivência e Centros de Juventude, e dá outras

ler providências.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 104/98 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

75 - PL	 63/1999 , do Vereador PAULO FRANGE (PTB) 	 7.

Dispõe sobre a concessão de serviços funerários gratuitos as pessoas doadores de órgãos, em conformidade com a Lei 9.434 de
04/02/97, concomitantemente à Lei Municipal 11.083 de 06/09/91, aos Munícipes de São Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 112/99CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

76 - PL 465 /1999 , do Vereador PAULO FRANGE (PTB)

Dispõe sobre a obrigatoriedade da instalação de detectores de metal em todas as vias de acesso ao interior de lojas de
departamentos, shopping centers, hiper e supermercados.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°70/01 CONTRA OS PARECERES DE MÉRITO

77 - PL 214 /2003 , do Vereador PAULO FRANGE (PTB)

Revoga em todos os termos o art. 26 da Lei n°13.476/2002. (Sobre ISS e habitações de interesse social.)
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°34/03 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE
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Cria o Quadro de Instrumentadores Cirúrgicos nos Hospitais Municipais.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 44/98 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

79 - PL 478 /2007 , do Vereador RICARDO TEIXEIRA (PSDB)_

Proíbe as motocicletas de circular entre as faixas de rolamento no Município de São Paulo, e dá outras providências.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 101/08 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

80 - PL	 20 /2008 , do Vereador RICARDO TEIXEIRA (PSDB)

Dispõe acerca da obrigatoriedade da instalação de equipamento de cornpactação de materiais recicláveis em local apropriado, no
Município de São Paulo, e dá outras providências.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 151/08 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

81 - PL 124 /2008 , do Vereador RICARDO TEIXEIRA (PSDB)

Dispõe sobre a gratificação dos Membros e Coordenador das Juntas Administrativas de Recursos e Infração - JARI, que atuam
Ai junto ao Departamento de Operação do Sistema Viário - DSV, e dá outras providências.
1111" DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 109/08 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

Aprovação mediante voto favorável da maioria absoluta dos membros da Câmara.

82 - PL 229/2004 , do Vereador TITA DIAS (PT) E BETO CUSTÓDIO (PT)

Institui o programa de Formação de Mediadores de Leitura.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 08/05 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

83 - PL 371 /1993 , do Vereador TONINHO PAIVA (PR)

Dispõe sobre a isenção de pagamento do Imposto Predial e Territorial Urbano- IPTU- incidente sobre o imóvel ocupado pela
Federação Paulista de Futebol de Salão.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 97/93 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

84 - PL 570/1994 , do Vereador WADIH MUTRAN (PP)

Obriga o Poder Executivo a conceder isenção de IPTU aos proprietários de imóveis localizados no Município de São Paulo
A., portadores do vírus HIV.
er DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 59/95 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

85 - PL 736/1995 , do Vereador WADIH MUTRAN (PP)

Obriga todas as fábricas, empresas ou indústrias que funcionam durante o horário noturno, localizadas em áreas residenciais, a
efetuarem a instalação de equipamentos anti-ruídos.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 13/96 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

86 - PL 501 /1996 , do Vereador WADIH N1UTRAN (PP)

Estabelece normas sobre a forma de indicação de todos os cargos de secretários do Município de São Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 143/96 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

87 - PL 410/1999 , do Vereador WAD111 MUTRAN (PP)

Dispõe sobre a permissão da participação dos pais de alunos na Administração Educacional nas creches e escolas de primeiro
grau no Município de São Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 130/99 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE
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Dispõe sobre a introdução de normas para distribuição de águas minerais de qualquer tipo ou gênero no Município de São Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°48/01 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

89 - PL 1012/1995 , do Vereador WADM MUTRAN (PP)

Dispõe sobre a obrigatoriedade de todos os fabricantes e distribuidores de brinquedos, comercializados-no Município de São
Paulo, a colocarem em suas embalagens selo de qualidade e segurança.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°22/96 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

90 - PL 122 /2001 , do Vereador WAD11-1 NIUTRAN (PP)

Dispõe sobre o limite máximo de alunos permitidos em sala de aula.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°29/01 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

91 - PL 124/2001 do Vereador WADM MUTRAN (PP)

Institui normas para concessão de direito ao descanso de 72 horas, referente à doação de sangue a todos os funcionários de
ai empresas particulares localizadas no Município de São Paulo, e dá outras providências.
W DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°23/01 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

92 - PL 125/2001 , do Vereador WAD1H MUTRAN (PP)

Institui normas sobre a fabricação, comercialização e distribuição de distintivos de couro, não oficiais com insígnias de Policia
Federal , da Policia Militar de fiscais e de autoridades em geral no Município de São Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 17/01 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

93 - PL 127/2001 , do Vereador WAD1H MUTRAN (PP)

Disciplina a distribuição de camisinhas, seringas e agulhas descartáveis no Município de São Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 18/01 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

94 - PL	 22 /1995 • do Vereador WAD11-1 MUTRAN (PP)

Torna obrigatório a todos os ônibus que efetuam o transporte coletivo no Município de São Paulo, a possuírem degraus no
limite máximo de 20 centímetros de altura.

ler DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 37/95 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

95 - PL	 79/1995 , do Vereador WAD1H MUTRAN (PP)

Obriga o Poder Executivo a conceder desconto de 1,5% do IPTU (Imposto Predial e Territorial Urbano) a todos os proprietários
de imóveis localizados no Município de São Paulo que plantarem árvores na parte da frente de suas residências.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°31/95 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

96 - PL 192 /1994- , do Vereador WAD11-1 MUTRAN (PP)

Autoriza o Executivo Municipal a alterar a denominação de 02 (dois) logradouros no Distrito de Vila Maria.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 38/94 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

97 - PL	 21/1995 do Vereador WAD1H MUTRAN (PP)

Obriga o Executivo a conceder isenção do IPTU a todas as famílias que adotarem uma criança ou adolescente.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 18/95 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE
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Torna obrigatória a colocação de selos informativos, incentivando o uso de preservativos eiff3dais agSit.@,s,49.5ídeos cassetes do
gênero pornográfico, que são comercializadas no Município de São Paulo.	 ke 10B.50,

DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 16/95 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

99 - PL 367 /1996 do Vereador WAD1H MUTRAN (PP)7.7ll • "`• •	 • ••••••'• • • •	 • • `• •	 .• • N .. 7

Dispõe sobre a obrigatoriedade de gradear todas as bocas de lobo localizadas no município de São Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 97/96 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

100 - PL 644/1995 , do Vereador WAD1H MUTRAN (PP)

Obriga o Poder Executivo a delegar competência para a Secretaria Municipal de Esportes, Lazer e Recreação celebrar termo de
convênios ou contratos para terceirizar os Centros Educacionais e Esportivos da Prefeitura de São Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 107/95 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

101 - PL	 60/2001 , do Vereador WADIN MUTRAN (PP)

da Institui normas para o funcionamento de todos os tipos de estacionamentos, independentes do número de vagas, localizados no
111, Município de São Paulo.

DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°08/01 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

102 - PL 933 /1995 do Vereador WADI1-1 MUTRAN (PP)

Obriga a colocação de anúncios informativos que contenham número de telefone para reclamações em todos os ônibus que
efetuam o transporte coletivo no Município de São Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°135/95 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

103 - PL 342/1996 , do Vereador WAD1H MUTRAN (PP)

Dispõe sobre a construção e instalação de arcos que contenham slogan informativos nas proximidades das Escolas do
Município de São Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°41/97 CONTRA OS PARECERES DE MÉRITO

HÁ SUBSTITUTIVO DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E LEG. PARTICIPATIVA

10 - PL 542 /1994 , do Vereador WADIF1 MUTRAN (PP)0	 .-

Obriga todas as emissoras de rádio e televisão, localizadas no Município de São Paulo, a executarem o Hino Nacional antes de
iniciarem suas programações e também ao término de suas transmissões.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 03/95 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

105 - PL 132 /2001 , do Vereador WAD111 MUTRAN (PP)

Acrescenta parágrafo único ao art. 2° da Lei n° 10.272 de 06/04/87.
(Guarda Civil Metropolitana, executar prestação de serviços de transporte em caso de greve.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°21/01 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

106 - PL 545/1994 do Vereador WADIH MUTRAN (PP)

Torna obrigatório a todos os jornais do Município de São Paulo que imprimam em suas respectivas capas a letra do Hino
Nacional.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 15/95 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE
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Obriga a instalação e utilização de itens de segurança em todas as bicicletas que circulam em par4insfip6.515rielloas do
Município de São Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 60/95 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE
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108 - PL 641/1995 , do Vereador WADIH MUTRAN (PP)

Obriga o Poder Executivo a delegar competência para a Secretaria Municipal de Educação celebrar termos de convênios ou
contratos para terceirizar o Ensino Fundamental e Pré-Escolar do Município.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 105/95 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

109 - PL 206/2001 • do Vereador WAD1H MUTRAN (PP)

Dispõe sobre a obrigatoriedade da instalação de lixeiras suspensas em frente aos locais que especifica.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°49/01 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

110 - PL 600/1994 do Vereador WADIF1 MUTRAN (PP)

•
Dispõe sobre a obrigatoriedade de realização de vistoria dos automóveis que circulam pelo Município de São Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 19/95 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

111 - PL 438 /1996 , do Vereador WAD1H MUTRAN (PP) 77

Disciplina o uso de bicicletas nas ruas, avenidas e parques de Município de São Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 155/96 CONTRA OS PARECERES DO MÉRITO

112 - PL 446 /1996 , do Vereador WADIH MIITRAN (PP)

Dá nova redaç'ào ao art. 1° da Lei n° 10.991 de 13 de julho de 1991.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 07/01 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

113 - PL 697/1996 , do Vereador NA/ADIR MIITRAN (PP)

Disciplina a circulação de veículos de carga, de qualquer natureza, que utilizam propulsão humana, no centro do município de
São Paulo, nos dias úteis das 8h às 21h e aos sábados das 8h às 14h.
DISCIJSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°28/00 CONTRA OS PARECERES DE MÉRITO

114 - PL 500 /1996 , do Vereador' WADIH MUTRAN (PP)

Dispõe sobre a criação do cargo de Gerente da Cidade para ser implantado no Município de São Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO UNICAS DO RECURSO N° 131/96 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

115 - PL 592 /1994 , do Vereador WAD111 MILITRAN (PP)

Estabelece normas sobre o modo de instalação de escapamentos em ônibus e caminhões que circulam pelo Município de São
Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°21/95 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

---

116 - PL 130 /2001 , do Vereador \VADIEI MUTRAN (PP)

Dispõe sobre a alteração de dispositivo da Lei n°4.563 de 27 de outubro de 1954.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 20/01CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE
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Dispõe sobre a venda de ingressos nos cinemas, cine-clubes, teatros , espetáculos musicais, circerfses çt iwPtkiportivos a
todos os Guardas Mirins portadores de carteira de identidade emitida pelo grupo de assistência ou entidade da qual fizer parte.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 110/95 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

118 PL 400 /1996 , do Vereador WAD1H MUTRAN (PP)

Dispõe sobre a obrigatoriedade de realização anual de concursos públicos, no âmbito do Município de São Paulo, para
provimentos de cargos.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 100/96 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

119 - PL 640/1995 do Vereador WADIH MlITRAN (PP)

Dispõe sobre a isenção do pagamento de passagem de transportes coletivos aos Guardas Mirins, quando estes estiverem
devidamente fardados.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 104/95 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

120 - PL 332/1996 , do Vereador WAD111 MUTRAN (PP)

4111 Disciplina a utilização de todas as calçadas do Município de São Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 132/96 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

121 - PL 1225 /1995 do Vereador WAD1H MUTRAN (PP)

Obriga o Executivo a premiar com medalha e relógio de prata todos os funcionários públicos que atingirem a faixa de 25 anos
de efetivo exercício, completados diretamente junto a municipalidade, mediante integração legal do tempo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 27/96 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

122 - PL 367/1995 , do Vereador WAD1H MUTRAN (PP)

Dispõe sobre a obrigatoriedade de instalação de tubo de cobre sanfonado para a condução de gás (GLP), utilizado em
restaurantes, bares, padarias, lanchonetes, pastelarias, pizzarias, hospitais, hotéis, fábricas, indústrias, empresas e todos os
similares que fazem uso de tal tipo de gás, localizados no Município de São Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 03/97 CONTRA OS PARECERES DO MÉRITO

123 - PL 1312 /1995 , do Vereador WAD1H MUTRAN (PP)•
Obriga as fábricas de cigarros, situadas no Município de São Paulo, a construir e manter em pleno funcionamento hospitais
destinados a pacientes portadores de doenças causadas pelo tabagismo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°48/96 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

124 - PL	 18/1999 , do Vereador WAD1H MUTRAN (PP)

Dispõe sobre a obrigatoriedade dos supermercados possuírem máquinas calculadoras nos carrinhos de compras.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 69/01 CONTRA OS PARECERES DO MÉRITO

125 - PL	 77/1999 do Vereador WIDIH NIUTRAN (PP)

Dispõe sobre a criação do sistema disk serviço, a ser implantado no Município de São Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 47/99CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

126 - PL 595 /1996 , do Vereador WADIH MUTRAN (PP)

Dispõe sobre a proibição da prestação de serviços que ofereçam empregos por via telefônica.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 169/96 CONTRA OS PARECERES DE MÉRITO
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Disciplina e comercialização de cães ferozes no Município de São Paulo. 	 RP 100,505

DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 81/99 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

128 - P_L	 80 /1995 , do Vereador WADIH MUTRAN (PP)

Obriga o Poder Executivo a conceder descontos de 1% do IPTU (Imposto Predial) para cada metro de jardim que for
construído pelos proprietários de imóveis localizados no Município de São Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 32/95 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

129 - PL 114/2001 , do Vereador WADIH MUTRAN (PP)

Institui normas para as farmácias que exerçam plantão nos finais de semana e feriados.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°24101 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

130 - PL 572/1995 , do Vereador WADIH MUTRAN (PP)

Dispõe sobre a criação e implantação de banheiros públicos dotados de salas de engraxates e de barbeiros nas praças públicas
ia, centrais do Município de São Paulo.
Ip DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°119/95 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

131 - PL	 61/1999 do Vereador WADII1 MUTRAN (PP)

Dispõe sobre a criação da "Semana do Remédio Não Vencido"
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 37/99 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

132 - PL 1248/1995 , do Vereador WADIII MUTRAN (PP)

Dispõe sobre a obrigatoriedade de construção de postos policiais nas praças públicas nos bairros do Município de São Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 23/96 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

133 - PL 112 /2001 do Vereador WADIH MUTRAN (PP)

Define a responsabilidade por acidentes envolvendo veículos de carga, que transportam produtos perigosos de qualquer
natureza.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°26/01 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

134 - PL 171 /1997 do Vereador WADIH MUTRAN (PP)

Dispõe sobre a obrigatoriedade de criação e instalação de salas de estudos nas regiões carentes do Município de São Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 116/97 CONTRA OS PARECERES DO MÉRITO

135 - PL 159 /2001 , do Vereador WADIH VIUTRAN (PP)

Dispõe sobre a substituição das janelas de emergência e currais utilizados nos ônibus que efetuam o transporte coletivo
municipal, por portas de emergência.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO UNICAS DO RECURSO N°22/01 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

136 - PL	 92 /1998 , do Vereador WAD111 MUTRAN (PP)

Dispõe sobre a revogação total dos alimentos aprovados pela Lei 7.878 de 30 de março de 1973, nos 22° e 36° Subdistritos -
Tucuruvi e Vila Maria. respectivamente.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 17/00 CONTRA OS PARECERES DO MÉRITO
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137 - PR	 23 /1995 , do Vereador WADIH IVRITRAN (PP)

138 - PL 289/2000 , do Vereador WAD1H MUTRAN (PP)

Dispõe sobre a obrigatoriedade de implantação de postos do juizado de menores nos Shoppings Center localizados o Município
de São Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°61/01 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

139 - PL 403/2000 , do N iereador WAD1H MUTRAN (PP)

Dá denominação à escola municipal infantil Vila Guilherme (Passa a denominar-se Escola Municipal de Educação Infantil Dr.
Miguel Vieira Ferreira).
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°38/01 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

140 - PL 218/2001 , do Vereador WAD1H MUTRAN (PP)

*Dispõe sobre a obrigatoriedade de curso superior de Educação Física para os instrutores das Academias de Artes Marciais.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 50/01 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

141 - PL 225/2001 , do Vereador WAD1H MUTRAN (PP)

Dispõe sobre a proibição de colocação de símbolos específicos não usuais para identificação de banheiros públicos.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°51/01 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

:dis)	 .---- -'../ 
--

....ç°	 .,'
PR	 23 /1995 , do Vereador WADIH IVRITRAN (PP) 	 intief he ..	 .	 ..;...,

ii " • *.- n te I. 111 Ne ts
Dispõe sobre a obrigatoriedade da Câmara Municipal de São Paulo de renovar sua frota de autortióvei jsZèlãdakdois anos por
veículos dotados de quatro portas.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°24/96 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

(29.

142 - PL 531 /2004 , do Vereador WAD1H MUTRAN (PP)

.7"

Disciplina a entrada e saída dos usuários das agências bancárias e bancos 24 horas localizados no Município de São Paulo, e dá
outras providências.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 14/05 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

143 - PL 494/2005 do Vereador WAD11-1 MUTRAN (PP)

Dispõe sobre a introdução do inciso VII, no artigo 2° da Lei 12.490 de 03 de outubro de1997, e dá outras providências.
en DISCUSSÃO  E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 94/05 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

144 - PL 600/2005 , do Vereador WAD1H ML I TRAN (PP)

Dispõe sobre a determinação de normas de atendimento, de todos os planos de saúde que se encontram em funcionamento no
Município de São Paulo, e dá outras providências.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 98/05 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

145 - PL 684/1998 do Vereador WAD11-1 MUTRAN (PP)

Dispõe sobre a alteração de denominação do logradouro público localizado na Rua Flor de Cera, no Bairro do Jd. Popular -
Cadlog 07189/7 , para Tenente Benedicto Freire Costa.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 12/99 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

146 - PL 935/1995 do Vereador WAD1H MUTRAN (PP)

Disciplina o sistema de cobrança do IPTU- Imposto Predial e Territorial Urbano.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO DE ILEGALIDADE N° 26/96 EM APENSO PL 387/96, DO
VEREADOR WADIH MUTRAN

quinta-feira. 2 de abril de 2009 17:44:43	 Página 15 de 18
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147 - PL 531 /1994 , do Vereador WAD111 MLITRAN (PP)
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Autoriza o Poder Executivo a realizar doações mensais, destinadas ao Hospital Santa Casa de Misericórdia de São Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 101/94 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

148 - PL 170/1994 • do Vereador WADIN MUTRAN (PP)

Torna obrigatório no Município de São Paulo a implantação de dispositivos sonoros nos faróis de pedestres.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 37/94 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

149 - pL 503 /1998 , do Vereador WADIHRUITRAN (PP)

Disciplina a venda de bilhetes de entrada de todos os shows e espetáculos realizados no Município de São Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°27/00 CONTRA OS PARECERES DO MÉRITO

150 - PL 505/1998 do Vereador WAD1H MUTRAN (PP)

Dispõe sobre a implantação de normas de qualidade e segurança em todos os veículos que efetuem o transporte coletivo no
Município de São Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 64/00 CONTRA OS PARECERES DO MÉRITO

151 - PL 1330/1995 , do Vereador WAD1H MUTRAN (PP)

Dispõe sobre a revogação dos decretos de utilidade pública do Executivo, quando os bens públicos não tenham sido tomado
posse pelo beneficio ou este não utilizar o bem com a devida finalidade num lapso temporal de cinco anos.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 65/96 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

152 - PL 1337/1995 , do Vereador WAD1H MUTRAN (PP)

Obriga o Executivo a elaborar concurso público interno destinado exclusivamente a funcionários não concursados, de todas as
categorias e classes, que possuam mais de cinco anos, ininterruptos, de serviços prestados à Prefeitura.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 45/96 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

153 - PL 1416/1995 do Vereador WAD1H MUTRAN (PP)

Obriga o Executivo a realizar gratuitamente a esterilização de todos os cães e gatos do Município de São Paulo quando existir o
desejo dos proprietários dos mencionados animais, para evitar a fertilidade.

•DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°72/96 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

154 - PL 1423 /1995 , do Vereador WADIFI N1UTRAN (PP)

Dispõe sobre a proibição de comercialização de brinquedos que se utilizam de tintas a base de metais pesados como chumbo,
cádmio e bário, e também daqueles que contenham a substância D.O.P. (estalato di-octila).
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 49/96 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

155 - PL 1424 /1995 , do Vereador WAD1H MUTRAN (PP)

•

Dispõe sobre a implantação de uso obrigatório de crachá a todos os alunos da rede municipal de ensino.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 77/96 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

156 - PL 940/1995 , do Vereador WAD1H MUTRAN (PP)

Disciplina a venda de ruas que são utilizadas pelos munícipes, localizadas entre fábricas ou indústrias.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°25/96 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

quinta-feira. 2 de abril de 2009 17:44:43	 Página 16 de 18
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157 - PL 541/1998 , do Vereador WADIH WRITRAN (PP)

Y084
Dispõe sobre a introdução de parágrafo único no art. 34 da Lei n° 10.315 de 30/04/87.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 11/99 CONTRA OS PARECERES DO-MEgfP"'"

HÁ SUBSTITUTIVO DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E LEG. PARTICIPATIVA

158 - PL 129/2001 , do Vereador WAD1H MUTRAN (PP)

Dispõe sobre a obrigatoriedade de colocação de cestos de lixo em todos os bairros do município de São Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 19/01 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

159 - PL 36/1996 do Vereador WAD1H !MIRAN (PP)

Obriga todas as bancas de jornais, localizadas no município de São Paulo, a colocar cestos de lixo em suas imediações.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 64/96 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

160 - PL 128/2001 , do Vereador WAD1H MUTRAN (PP)

Disciplina a distribuição de camisinhas, no Município de São Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°25/01 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

PrOe

<7".

•
161 - PL 599/1994 do Vereador WAD1H MUTRAN (PP)

Institui normas sobre o modo de instalação de pára-choques traseiros de caminhões que circulam pelo Município.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°09/95 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

162 - PL 839/1995 , do Vereador WAD1H THUTRAN (PP)

Obriga as fiscalizações de bares, restaurantes e seus similares a possuírem fases de orientação antes da devida punição.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 15/96 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

163 - PL 877/1995 do Vereador WADIF1 MUTRAN (PP)

Define a responsabilidade por acidente e danos causados por materiais ou objetos que caem das can-ocerias dos caminhões.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 14/96 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

•16.PL 880/1995 do Vereador W,AD11-1 MUTRAN (PP)

Obriga o Executivo a renovar sua frota de automóveis a cada dois anos .
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 16/96 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

165 - PL 742 /1995 . do Vereador WADIF1 MUTRAN (PP)

Dispõe sobre a obrigatoriedade de reduzir o índice de nicotina dos cigarros comercializados no Município de São Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 12/96 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

166 - PL	 83/1995 , do Vereador WAD1H MUTRAN (PP)

Acrescenta artigo 5°, parágrafo único e artigo 6° na Lei 11.614/94.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°38/95 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

167 - PL	 83/2001 , do Vereador WAD111 MUTRAN (PP)

Dispõe sobre a alteração da denominação do Viaduto do Chá.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°60/01 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE
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168 - PL 35512005 , do Vereador WADIF1 MUTRAN (PP) 
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Dispõe sobre a criação e instalação de quiosques no Município de São Paulo para comercializaçãogmumãa ncunja, e dá
outras providências. 	 RI" 100.501

DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 72/05 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

Pffle

169 - PL	 62 /1999 , do Vereador WADIH MUTRAN (PP)

Dispõe sobre a obrigatoriedade de todas as clínicas de saúde particulares localizadas no Município de São Paulo a possuírem no
mínimo unia ambulância à disposição de seus usuários.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°33/99 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

170 - PL 108 /2001 , do Vereador WADIH MUTRAN (PP)

Institui normas sobre as vagas de estacionamentos aos veículos de deficientes físicos.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°27/01 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

171 - PL 160 /2000 , do Vereador WAD1H MUTRAN (PP)

Dispõe sobre a obrigatoriedade dos supermercados possuírem caixas térmicas nos carrinhos de compras.
*DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°34101 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

172 - PL	 25/1996 , do Vereador WAD1H MUTRAN (PP)

Obriga o Executivo a colocar Placas que contenham frases informativas e educacionais nos aeroportos, rodoviárias e avenidas
de grande circulação do Município de São Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°42/96 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

e
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Secretaria de Apoio Legislativo — SGP-2

Papel para informação, rubricado como folha n° 	

do processo n.°	 de 20	 	 	  (a) 	

Ao Setor de Pesquisa e Assessoria de Análise Prévia das Proposituras
Sr. Supervisor,

Tendo em vista a aprovação do RPS 07-04/2009, em 07 de abril do corrente,
encaminho o presente para juntada ao projeto assinalado e posterior envio à Douta
Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, nos termos do Art. 72
do Regimento Interno desta Casa.

lajj ott log

Ângel,a)rdin Andreoni
Secreta( d Apoio Legislativo

SGP-2
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
PROCURADORIA

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA

Ref. Projeto de Lei n° 355/05

À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, tendo em vista o
Requerimento RPS N° 07-04/09, aprovado pelo Egrégio Plenário.

São Paulo, 3wD de 01-k de 2009.

Rain7dEatista
Procurador Supervisor dp Se r de Pesq. e Análise Prévia

OA SP 6.926

idr

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 6824-4000 www.camara.sp.gov.br



AO NsibNt Vereador /A Abre Vereado

t.r,00h

SAfDA .,21/) 40-5-. ÀS: 1Lh Lt O AM:

FM

POR

-7

SAIII.A:4-Si 03 ks: 1 7 , 1 T i,t&S.:	 •

1.

' REDISTRIBUiDO
AO Nobre Ver-autor /À Nobre re ,ere

Obs. O prazo poro manivestaçã é de 8 dias,„:...

4/1/ A / ,À,-	 _
Para Roa.	 Po"
Saia da C , 	., ..-.;.. (-:.; Corrz,-, ;o, Jeà..

Le ' ,,,c,2„7.-. ri'' ,. ;IL ..,	 ,'_..	 _	 _

	

Obs. O prazo par:; :	 & ,o 8 dias,

ETfI DO

nos terrnossig. 	cc.... .	 _

a g.13 â PR.
Srm:IC)r:1:c'-ri 	 •

	

.	 .	 • •

REDiSTRIBLAID12
Ao Nobre Vero:74;4/A NoloreWercedora

Jiiet:ri.s., o

O prezo p.,	 -	 é dz, ...3L,r3,

?nos do ,Ç''j 3° do ortÁgo G3 co

.."CJA is:ê: SÃO !l'Atilt.;

SETOR C;(..+

CÂMARA M UNiCIPAL DE SÃO PAULO
Seguira) ¡entodafe)	 fitn dorenun2.(s) nkr:cndo(s)sob ¡IPA	 "	 ,3g

alse.;:man n
ezio.„,4,(810‘/ //2) o

Maria Tereza~ da Silva
Técnico Administrativo

PF 10.'1



Folha n a - 5'r- do proc.
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Maria Terez ons 	Silva
RF 10651

16 - PAR
16- 01050/2010

NIRA MUNICIPAL DE

O PAULO
PARECER N°	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI N° 0355/05.

Trata-se de projeto de lei de autoria do nobre Vereador Wadih Mutran, que obriga o Poder
Público municipal a instalar quiosques no Município de São Paulo. Não há especificação de
local nem de quantidade.

Nos termos da propositura os referidos quiosques seriam cedidos a produtores de laranja —
pelo que se pode depreender por intermédio de termo de permissão de uso —, e estes, em
contrapartida, obrigar-se-iam a comercializar o produto com redução de 50% (cinqüenta por
cento) do valor de mercado.

•
Entretanto, o referido projeto padece de vício de iniciativa, uma vez que vai além da esfera
de competência do Poder Legislativo e interfere em área de atribuição exclusiva do Poder
Executivo.

Com efeito, não pode o Legislativo determinar ao Executivo que crie determinado
empreendimento, uma vez que a função legislativa deve ater-se à produção de normas de
caráter genérico, abstrato e impessoal, sendo reservada ao Executivo a competência de
prover situações concretas, uma vez que estas se traduzem no exercício do poder de
Administrar.

Assim, lei que pretenda impor ao Executivo Municipal a obrigatoriedade de construir
determinada obra pública, no caso quiosques para a comercialização de suco de laranja,
interfere em esfera de sua competência exclusiva, uma vez que cabe àquele Poder
Municipal exercer as "funções de governo relacionadas com o planejamento, organização e
direção de serviços e obras da municipalidade e, para tanto, dispõe de poderes
correspondentes de comando, de coordenação e de controle de todos os empreendimentos
da Prefeitura."'

•
Além disso, ao atribuir novos encargos à Administração Pública Municipal institui regra que
interfere diretamente na organização administrativa, inobservando o princípio constitucional
da independência e harmonia entre os Poderes.

Segundo Odete Medauar2 , a organização administrativa engloba preceitos relativos à
"divisão em órgãos, vínculo entre órgãos, distribuição de competências entre os órgãos, 
administração direta, administração indireta etc", assuntos que a Lei Orgânica reserva à
iniciativa legislativa privativa do Sr. Prefeito, nos termos do art. 37, parágrafo 2°, inciso IV e
13, XVI c/c art. 69, XVI.

A matéria já foi objeto de análise pelo STF:

ADI 2.840-5/ESPÍRITO SANTO

É firme nesta Corte o entendimento de que compete exclusivamente ao Chefe do
Executivo a iniciativa das leis que disponham sobre remuneração de pessoal,
organização e funcionamento da Administração. O desrespeito a esta reserva, de
observância obrigatória pelos Estados-membros por encerrar corolário ao

1 Voto do desembargador Fonseca Tavares na Adin. n° 63.449.0/0-00.
2 In "Direito Administrativo Moderno", Ed. RT, 2 ' ed., pág. 31

17- RELCOM
17- 01090/2010

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br
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~RA MUNICIPAL DE

SAO PAULO
princípio da independência dos Poderes, viola o art. 61, § 1°, II,a e e da
Constituição Federal. Precedentes: ADI 2.646, Maurício Correa, ADI 805,
Sepúlveda Pertence, ADI 774, Celso de Mello, ADI 821, Octavio Gallotti.

Assim, o Projeto de Lei em apreço vulnera o art. 20 da Constituição Federal, o art. 5° da
Constituição Estadual e o art. 6° da Lei Orgânica do Município, que estabelecem o princípio
da independência e harmonia entre os Poderes.

Ante o exposto somos

PELA ILEGALIDADE, sem prejuízo do prosseguimento deste projeto na hipótese de
recurso provido pelo Plenário desta Casa, nos termos do art. 79 do Regimento Interno.

• Sala da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, 04 ° t21 1 , 0

jsywvo
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Secretaria de Apoio Legislativo — SGP-2

São Paulo, 13 de setembro de 2010.

Memo SGP -2 n 2 62/2010

Ao Nobre Vereador

110 WADIH MUTRAN (PP)

O PL n 2 355/2005 de sua autoria, será tido como REJEITADO em virtude

de parecer pela  ILEGALIDADE emitido pela Comissão de Constituição, Justiça e Legislação

Participativa, cabendo, entretanto, RECURSO AO PLENÁRIO, no prazo de 30 (TRINTA)

dias, conforme o disposto no art. 79 do Regimento Interno.

Atenciosamente,

ANGELARDIN
 ANDRE°NI

Secretaria de Apoio Legislativo
SGP-2
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO

FoIha n  3 e	 do Proc.

N° 	 3 b--5" de 2005

1 
Marta .	,e9livPíra

i écruco Ad. nstrativo
F 10 940

11 - REC

11- 00113/2010

EXMO. SR. DR. PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE
SÃO PAULO

•

Vereador WADIH MUTRAN, vem mui
respeitosamente, perante este Egrégio Plenário, com fundamento no
artigo 79 "caput" do Regimento Interno, interpor RECURSO contra
o parecer n° 1050/2010 da Douta Comissão de Constituição, Justiça
Legislação Participativa, que se manifestou pela
INCONSTITUCIONALIDADE E ILEGALIDADE ao Projeto de
Lei n° 35512005 de minha autoria, pelas razões a seguir aduzidas:

Inconformado com o r. parecer emitido pela
Douta Comissão de Constituição e Justiça, que se pronunciou pela
ilegalidade e inconstitucionalidade ao Projeto de Lei n° 355/2005, de
minha autoria.
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MariaJ 	beira , 

Técnico Ad nistrativo 
RI: 10.940 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

A iniciativa ora proposta tem como objetivo proporcionar aos 
produtores de laranja a oportunidade de venderem o seu produto por 
um preço bem baixo do valor de mercado, pois atualmente os 

410 	produtores de laranja estão atravessando uma má fase no setor. 

Diante deste quadro se faz necessário a intervenção do 
Legislativo, por tratar-se de matéria que visa melhorar as condições 
de vida de nossos munícipes. 

Isto posto, requer seja o parecer emitido pela Douta Comissão 
modificado, como medida da mais lídima JUSTIÇA! 

.9444: 
WADIH MUTRAN 

Vereador do P.P. • 
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Papel para informação, rubricado como folh n° 	  

do processo n° 01-355 	 de 2005  	02./ 	01./ 	2013. (a) 
Edérdq Akamine 

Técni10 Administrativo 
RF 11.325 

SGP-33 

PARA ARQUIVAMENTO, face ao disposto no artigo 275, caput, do Regimento Interno. 

SECRETARIA DE DOCUMENTAÇÃO 
SUPERVISA° DE ARQUIVO GERAL 

Reqmiá"», do J ifi ...... O   61- 00 

Arquivauo nc.I.a ■ Nente em 	• O . 	o 

Com  '14 o Tomas. 

Eduardo Flórido Filho 
RF 11.175v SGP33 
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Viste Lop s SUMI° 
RF 11.393 - SGP-33 CAUANÃ MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
REQUERIMENTO 	

13 - RDS 

Senhor Presidente, 
	 13- 00037/2013 

REQUEIRO, nos terrhos do art. 275, § 2°, do Regimento Interno, o 

retorno à tramitação das proposições de rdinha autoria elencadas abaixo: 

PIDL 52/ 1.994 PL 305 / 1.995 PL 461 /1.996 Pl. 886 / 1.997 	. PL 203 / 1.999 PL 83 /2.001 PL. 323 / 2.003 PL 350 / 2.007 
PDL 97 / 1.994 PL 315 / 1.995 PL 565 / 1.996 PL 993 / 1.997 Pl. 240 / 1.999 PL 108 / 2.001 PL 466 / 2.003 PL 411 /2.007 
PL 477 / 1.993 PL. 347 / 1.995 PL 577 / 1.996 PL 1.033 / 1.997 PL. 241 /1.999 PL 109 / 2.001 PL 470 / 2.003 PL 491 / 2.007 
PL 590 / 1.993 PL 367 / 1.995 PL*595 /1.996 PL 1.144 / 1.997 Pl. 294 / 1.999 PL 111 /2.001 PL 656 /2.003 PL. 602 / 2,007 

"848 / 1.993 PL 386 / 1.995 PL 618 / 1.996 PL 1.185 / 1.997 PL 295 / 1.999 PL 112 /2.001 PL. 705 / 2.003 PL 29 / 2.008 
w865 / 1.993 PL 414 / 1.995 Pl. 642 /1.996 PL 45 / 1.998 PL 304 / 1.999 PL 113 / 2.001 PL 735 /2.003 PL 276 /2.008 
Pl. 883 / 1.993 PL 520 / 1.995 PL. 643 / 1.996 PL 91 / 1.998 Pl. 305 / 1.999 PL 123 / 2.001 PL. 804 / 2.003 PL 324 / 2.008 
PL. 884 / 1.993 PL 521 / 1.995 PL 644 / 1.996 PL 92 / 1.998 PL. 306 / 1.999 Pl. 124 / 2.001 PL 805 /2.003 Pl. 10 / 2.009 
Pl. 13 11.994 PL 549 / 1.995 P1645 / 1.996 PL 125 / 1.998 PL 346 / 1.999 Pl. 132 /2.001 PL 155 /2.004 PL 263 / 2.009 
PL 45 / 1.994 PL 550 / 1.995 PL 646 / 1.996 PL 198 / 1.998 PL 347/ 1.999 PL 133 / 2.001 PL 374 / 2.004 PL. 295 /2.009 
PL 127 / 1.994 PL 551 /1.995 PL 697 / 1.996 PL. 222 / 1.998 PL 348 / 1.999 Pl. 139 /2.001 Pl. 465 / 2.004 PL 611 /2.009 
PL 133 / 1.994 PL 572 / 1.995 P1791 / 1.996 Pl. 237 / 1.998 PL. 349 / 1.999 Pl. 159 /2.001 PL 531 /2.004 PL 675 / 2.009 
Pl. 138 / 1.994 PL 643 / 1.995 Pl. 807 / 1.996 PL 313 / 1.998 Pl. 365 / 1.999 Pl. 190 / 2.001 PL 551 /2.004 PL 34/ 2.010 
PL 157 / 1.994 PL. 650 / 1.995 PL. 808 / 1.996 PL 314 / 1.998 PL 385 / 1.999 PL 192 / 2.001 PL. 49 / 2.005 PL 42 / 2.010 
PL 169 / 1.994 PL 651 / 1.995 P1825 / 1.996 PL. 503 / 1.998 PL 391 / 1.999 PL 194 /2.001 PL 167/ 2.005 PL 62 / 2.010 
PL 170 / 1.994 PL. 735 / 1.995 Pl. 826 / 1.996 PL 505 / 1.998 PL 393 / 1.999 PL 220 / 2.001 PL 179 / 2.005 PL 77 / 2.010 
PL 180 / 1.994 PL. 736 / 1.995 PL 848 / 1.996 PL 506 / 1.998 PL 394 / 1.999 PL. 222 / 2.001 PL 224 / 2.005 PL 459 / 2.010 
PL. 192 / 1.994 PL 741 /1.995 PL. 75 / 1.997 Pl. 507 / 1.998 Pl. 395 / 1.999 Pl. 327 / 2.001 PL 264 / 2.005 PL 508 / 2.010 
PL. 255 / 1.994 PL 742 / 1.995 PL 93 / 1.997 PL 512 / 1.998 PL 396 / 1.999 PL 344 / 2.001 PL 265 / 2.005 PL 62 / 2.011 
PL 266 / 1.994 PL 839 / 1.995 PL 217 / 1_997 PL 541 /1.998 PL 401 / 1.999 PL 405 / 2.001 Pl. 266 / 2.005 PL 115 / 2.011 
PL 280 / 1.994 PL. 877 / 1.995 PL. 243 / 1.997 PL 684 / 1.998 Pl. 410 /1.999 Pl. 449 /2.001 PL 292 /2.005 PI. 150 / 2.011 
PL 306 / 1.994 PL 933 / 1.995 PL 287 / 1.997 Pl. 687 / 1.998 Pl. 433 / 1.999 PL 478 / 2.001 Pl. 344 /2.005 PL. 585 / 2.011 
PL 361 / 1.994 PL 934 / 1.995 PL. 326 / 1.997 PL. 688 / 1.998 Pl. 434 / 1.999 PL 506 / 2.001 Pl. 345 / 2.005 PL 15 / 2.012 
PL 374 / 1.994 PL 940 / 1.995 PL 327 / 1.997 PL 717 / 1.998 PL 435 / 1.999 PL 689 / 2.001 PL 346 / 2.005 PL 115 / 2.012 
PL 400 / 1.994 PL 1.079 / 1.995 PL 328 / 1.997 PL 718 / 1.998 PL 445 / 1.999 Pl. 704 / 2.001 PL 347 / 2.005 P1383 / 2.012 
PL 446 / 1.994 PL. 1.224 / 1.995 PL 329 / 1.997 PL 727 / 1.998 PL 483 / 1.999 Pl. 726 / 2.001 PL 348 /2.005 P1.0 2 / 1.996 
PL 487 / 1.994 PL 1.225 / 1.995 Pl. 330 / 1.997 Pl. 728 / 1.996 PL 516 / 1.999 PL 40 /2.002 PL 350 /2.005 PIO 1 / 2.005 
PL 489 / 1.994 PL 1.248 / 1.995 PL 331 / 1.997 PL 729 / 1.998 PL. 532 / 1.999 Pl. 41 / 2.002 P1352 /2.005 PIO 2 / 2.005 

/ 1.994 PL 1.312 / 1.995 PL 357 / 1.997 PL 738 / 1.998 PL 569 / 1.999 PL 63 / 2.002 Pl. 353 / 2.005 PR 10 / 1.995 
2 / 1.994 * 1 

PL. 1.330 / 1.995 Pl. 358 / 1.997 Pl. 739 / 1.998 PL. 610 /1.999 PL. 127 / 2.002 PL 354 / 2.005 PR 23 / 1.995 
P 	45 / 1.994 Pl. 1.337 / 1.995 PL 431 /1.997 Pl. 744 / 1.998 PI. 617 / 1,999 PL 207 / 2.002 Pl. 355 / 2.005 PR 30 / 1.995 
Pl. 546 / 1.994 PL 1.424 / 1.995 PL 471 / 1.997 PL 764 / 1.998 PL 13 / 2.000 PL 208 / 2.002 Pl. 356 / 2.005 PR 2 / 1.996 
PL 551 / 1.994 PL 36 / 1.996 PL 523 / 1.997 PL 780 / 1.998 PL 14 / 2.000 PL 242 / 2.002 PL. 494 / 2.005 PR 18 / 1.997 
PL 555 / 1.994 PL 202 / 1.996 PL 532 / 1.997 Pl. 18 / 1.999 PL 34 / 2.000 PL 277/ 2.002 PL 580 / 2.005 PR 47 / 1.997 
PL 570 / 1.994 PL 221 / 1.996 PL 688 / 1.997 Pl. 24 / 1.999 PL 49 / 2.000 PL 413/ 2.002 PL 600 / 2.005 PR 2/ 1.998 

592 / 1.994 .PL Pl. 223 / 1.996 PL. 690 / 1.997 PL 47/ 1.999 PL 160 / 2.000 Pl. 481 / 2.002 Pl. 347 / 2.006 PR 18 / 2.002 
PL 600 / 1.994 PL 327 / 1.996 PL 692/ 1.997 PL. 62/ 1.999 PL 183 /2.000 PL 574 / 2.002 PL 440 / 2.006 PR 19 / 2.002 
PL 22 / 1.995 PL. 332 / 1.996 PL 693 / 1.997 PL 64 / 1.999 PL 243 / 2.000 Pl. 631 / 2.002 Pl. 513 / 2.006 PR 5 / 2.005 
PL 23 /1.995 Pl. 342 / 1.996 PL 727 / 1.997 Pl. 77 / 1.999 PL 286 / 2.000 Pl. 632 / 2.002 Pl. 679 / 2.006 PR 9 / 2.005 
PL 24 / 1.995 PL 351 / 1.996 Pl. 728 / 1997. PL 78 / 1.999 PL. 289 / 2.000 PI. 633 / 2.002 Pl. 244 / 2.007 PR 12 / 2.005 
PL 79 / 1.995 PL 368 / 1.996 PL 760 / 1.997 PL 82 / 1.999 PL 294 / 2.000 Pl. 634 / 2.002 PL. 322 /2.007 PR 13 / 2.005 

PL. 80 / 1.995 Fm_ 387/ 1.996 PL 790 / 1.997 PL 83 / 1.999 PL 346 / 2.000 PL 649 / 2.002 PL 323 / 2.007 PR 27 / 2.005 
PL 197 11.995 PL. 388 / 1.996 PL 791 / 1.997 PL 147 / 1.999 PL 367 / 2.000 PL 696 /2.002 PL 324 /2.007 PR 14 / 2.007 

PL 198 / 1.995 Pl. 421 / 1.996 PL. 812 / 1.997 PL 152 / 1.999 PL. 398 /2.000 PL 125 / 2.003 PL 325 / 2.007 PR 15 / 2.009 

Pl. 257 / 1.995 PL. 422 / 1.996 PL 813 / 1.997 P1.191 /1.999 Pl. 11 / 2.001 Pl. 227 / 2.003 P1326 /2.007 PR 6 / 2.010 

PL 275 / 1.995 PL. 438 / 1.996 PL 861 / 1.997 Pl. 196 /1.999 PL 68 / 2.001. PL 297 / 2.003 PL 327 /2.007 PR 11 / 2.012 

Sala das Sessões, 05 de fevereiro de 2013 	_ 

rZ.  
o; 

Jklf4h A/40J _.5 
- 

	

Vereador Wadih Mutran 
Líder do PP • • 

	 - ST.22 - 06/02/2013 - 1409 - CO= - 1/1 



Papel para informação, wb -icdoçomo folha 	  

5.  05  	 /.2013  (a)  

AD 
Supervis 

NÇA SILVA 
e de Arquivo Geral 

SGP.33 

;71  
• 

'na, ...g..., • , 	 . 

• 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
ok- 	de 20°S  do processo n° 

À SGP.33 

Co-p.t;s Silvério 
RF 11.393- SGP-33 

Sra. Supervisora, 

Encaminho o presente requerimento para o desarquivamento da propositura 
indicada no RDS 13-0037/2013. 

28/02/2013 

• 
SOLANGE 4.• INONE OS SANTOS 

• 
Supervisora da Equipe 

	

	Controle do Processo Legislativo 
, SGP.22 

SGP.-22 

Sra. Supervisora, 

Conforme solicitado pelo RDS n° 13-0037/2013, segue o presente expediente 

para volta à tramitação. 

o • 	 o I 3 

RECEBIDO EM SGP-22 

- Melina Cscone 
Assistente Parlamentar 

1 :Registro 100.406 , 
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Folha n° 	.75 	do prw.. 
N°  O -0 .n-6-   de 20 
O funcionei' o 

Mar a J 
Técnico Admi 

vera 
o-RF 10.940 CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PROCURADORIA 

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

PL 0355/05 

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo) e 
no site www.prefeitura.sp.gov.br/legislação,  a respeito do assunto foi localizado o 
seguinte: 

- Lei Municipal n° 12.273, de 19 de dezembro de 1996, que institui o Programa Rua 24 
horas, no âmbito do Município de São Paulo, e dá outras providências; 

010 	
- Lei Municipal n° 12.061, de 24 de maio de 1996, que dispõe sobre a obrigatoriedade 
de lavagem das laranjas usadas na produção de suco em máquinas automáticas nos 
estabelecimentos comerciais do Município de São Paulo; 

-Decreto n°36.512, de 30 de outubro de 1996, que regulamenta a Lei n°12.061, de 24 
de maio de 1996, que dispõe sobre a obrigatoriedade de lavagem das laranjas usadas 
na produção de suco em máquinas automáticas nos estabelecimentos comerciais do 
Município de São Paulo; 

- Decreto n° 39.589, de 04 de julho de 2000, que institui a Campanha Especial da 
Laranja, e dá outras providências; 

- Lei Municipal n° 14.223, de 26 de setembro de 2006, que dispõe sobre a ordenação 
dos elementos que compõem a paisagem urbana do Município de São Paulo. 

Cópias dos textos acima indicados acompanham a presente informação. 

À SGP 21 para prosseguimento. • 
São Paulo, 21 de outubro de 2014. 

Christiana Samara Chebib 
Procuradora do Setor de Pesquisa e Análise Prévia 

OAB/SP 244.472 

Marcella Fa o Giacaglia 
Procuradora Supervisora do Setor de Pesquisa e Análise Prévia 

OAB/SP 111.393 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  
PL n°0355105 — pesquisa (desarquivamento) 



Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : Iegis 

Pesquisa : 12273 

Total de referências : i. 

Câmara Municipal de São Paulo 

Page 1 of 1 

Folha n° 
N° O 
O funciona 

Marir J 
Técnico Admi 

. do 

ra 
o-RF 10.940 

1/1 
Título: LEI No 12.273 19/12/1996 (ver documento) 

Sem revogação expressa 

Ementa: Institui o Programa Rua 24 horas, no ambito do Municipio de Sao Paulo, e da outras 
providencias. 

Projeto: Projeto de Lei No 59/1996 (ver documento) 
Autor(es): Mohamad Said Mourad 

[ Back ] 

http://cm332adm/scripts/wxis.exe/iah/ 	 9/10/2013 
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O funciona 	
de 202. 

 

Ma ia 
Técnico Admi 

a 
vo-RF 10.940 

LEI N. 12.273 - DE 19 DE DEZEMBRO DE 1996 

Institui o Programa Rua 24 horas, no âmbito do Município de São Paulo, e dá outras 
providências. 

(Projeto de Lei n. 59/96, do Vereador Mohamad Mourad) 

Paulo Maluf, Prefeito do Município de São Paulo, usando das atribuições que lhe são 
conferidas por lei. 
Faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 28 de novembro de 1996, decretou e 
eu promulgo a seguinte Lei: 
Art. 1 0  Fica instituído o Programa Rua 24 horas, no âmbito do Município de São Paulo. 
§ 1 0  O Programa Rua 24 horas consistirá na escolha, pelo Poder Público Municipal, de 
vias públicas localizadas no Centro da Cidade de São Paulo e nos principais pólos 
comerciais de seus bairros, nas quais será permitido o funcionamento ininterrupto das 
atividades comerciais e de serviços aí desenvolvidos, inclusive nos domingos e 
feriados. 
§ 20  O funcionamento das atividades de cada Rua 24 horas deverá estar subordinado 
ao disposto nas legislações federal, estadual e municipal pertinentes, em especial à 
legislação trabalhista e de sons e ruídos urbanos. 
§ 30  A inobservância ao disposto no parágrafo anterior implicará em multa de 2.000 
(duas mil) Unidades Fiscais de Referência - UFIRs em quaisquer das infrações 
verificadas, dobrada na reincidência sem prejuízo das penalidades impostas pelas 
legislações pertinentes. 
Art. 20  Fica escolhida a Rua Dom José de Barros como a primeira rua a funcionar nos 
termos instituídos por esta Lei, devendo seu funcionamento servir de experiência para 
as demais ruas do mesmo tipo. 
Art. 30  Caberá ao Executivo desenvolver projetos urbanísticos de ambientação local de 
cada Rua 24 horas, nos quais deverão estar previstas forma de iluminação adequada 
às atividades noturnas, arborização, remodelamento do passeio, instalação de 
jardineiras, de sanitários públicos, de quiosques, de caixas eletrônicos e 
disponibilização de áreas destinadas ao estacionamento de veículos nas proximidades. 
Parágrafo único. Fica determinada a construção em cada Rua 24 horas de no mínimo 
um ou mais quiosques para a instalação de uma cafeteria, de uma banca de jornais e 
revista e de uma floricultura. 
Art. 40  Toda Rua 24 horas deverá estar protegida diuturnamente por integrantes da 
Guarda Metropolitana, como forma de resguardar a segurança dos cidadãos e o 
desenvolvimento das atividades comerciais ali desenvolvidas. 
Art. 50  O Executivo regulamentará a presente Lei no prazo de 90 (noventa) dias, a 
contar da data de sua publicação. 
Art. 60  As despesas decorrentes da presente Lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 70  Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Folha n°  l j é 	do prw,.- 
N°  0-1 -0355 de 2042.,,. 
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Base de dados : leais 

Pesquisa : 12061 

Total de referências : 

Mari J é 	I 	a 
Técnico Adml i 	o-RF 10.940 

1/1 
Título: LEI No 12.061 24/05/1996 (ver documento) 

Sem revogação expressa 

Ementa: Dispoe sobre a obrigatoriedade de lavagem das laranjas usadas na produçao de suco em 
maquinas automaticas nos estabelecimentos comerciais do Municipio de Sao Paulo. 

Projeto: Projeto de Lei No 1078/1995 (ver documento) 
Autor(es): Archibaldo Zancra 

Regulamentação: Decreto no 36.512/1996 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

[ Back 
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• 

LEI N. 12.061 - DE 24 DE MAIO DE 1996 

Dispõe sobre a obrigatoriedade de lavagem das laranjas usadas na produção de suco 
em máquinas automáticas nos estabelecimentos comerciais do Município de São Paulo. 

(Projeto de Lei n. 1.078/95, do Vereador Archibaldo Zancra) 

Paulo Maluf, Prefeito do Município de São Paulo, usando das atribuições que lhe são 
conferidas por lei. 
Faz saber que, nos termos do disposto no inciso I do artigo 84 da Resolução n. 2/91, a 
Câmara Municipal de São Paulo decretou e eu promulgo a seguinte Lei: 
Art. 1 0  Os estabelecimentos comerciais do Município de São Paulo, que utilizem 
máquinas automáticas para a produção de suco de laranja por extrusão, nas quais as 
frutas são colocadas inteiras, inclusive com a casca, ficam obrigados a lavá-las 
previamente. 

Art. 20  Os infratores desta Lei ficarão sujeitos à aplicação da multa de 476 UFIRs 
(quatrocentos e setenta e seis Unidades Fiscais de Referência) 
Art. 30  O Poder Executivo regulamentará a presente Lei no prazo de 60 (sessenta) dias 
a partir de sua publicação. 
Art. 40  As despesas com a execução desta Lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 5 0  Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 

• 
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Folha n°  4g 
N° 

dedo  op 

Câmara Municipal de São Paulo 	 Page 1 of 1 

Base de dados : legis 

Pesquisa : 36512 

Total de referências : 

• 
M ri J s d 	' ré, 

Técnico Admi tr. o-RF 10.940 

1/1 
Título: DECRETO No 36.512 30/10/1996 (ver documento) 

Sem revogação expressa 

Ementa: Regulamenta a Lei no 12.061, de 24 de maio de 1996, que dispoe sobre a obrigatoriedade de 
lavagem das laranjas usadas na produçao de suco em maquinas automaticas nos 
estabelecimentos comerciais do Municipio de Sao Paulo. 
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DECRETO N. 36.512 - DE 30 DE OUTUBRO DE 1996 

Regulamenta a Lei n. 12.061, de 24 de maio de 1996, que dispõe sobre a 
obrigatoriedade de lavagem das laranjas usadas na produção de suco em máquinas 
automáticas nos estabelecimentos comerciais do Município de São Paulo. 

Paulo Maluf, Prefeito do Município de São Paulo, usando das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, decreta: 
Art. 1 0  Os estabelecimentos comerciais do Município de São Paulo, que utilizem 
máquinas automáticas para a produção de suco de laranja por extrusão, na quais as 
frutas são colocadas inteiras, inclusive com a casca, ficam obrigados a lavá-las 
previamente. 
Art. 20  A lavagem adequada para a retirada de sujidades e contaminantes deverá ser 
feita da seguinte maneira: 
I - lavagem em água corrente, com o auxílio de escova; 
II - imersão em solução detergente com ph neutro, durante cinco minutos; 
III - lavagem em água corrente abundante, para a retirada de resíduos. 
Art. 3 0  As laranjas higienizadas deverão ser acondicionadas em recipientes de material 
de fácil limpeza, com tampa. 
Art. 40  A fiscalização do cumprimento das normas contidas neste Decreto será 
exercida pelo Departamento de Inspeção Municipal de Alimentos (DIMA), da Secretaria 
Municipal de Abastecimento - SEMAB. 
Art. 5 0  Os estabelecimentos infratores do disposto neste Decreto ficarão sujeitos à 
aplicação de multa, correspondente a 476 (quatrocentas e setenta e seis) Unidades 
Fiscais de Referência - UFIRs. 
Art. 60  Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 

e 
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Título: DECRETO No 39.589 04/07/2000 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Ementa: Institui a Campanha Especial da Laranja, e da outras providencias. 
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DECRETO N° 39.589, 4 DE JULHO DE 2000 
Institui a CAMPANHA ESPECIAL DA 
LARANJA, e .  dá outras providências. 

CELSO PITTA, Prefeito do Município de São Paulo, usando 
das atribuições que lhe são conferidas por lei, 

CONSIDERANDO a boa safra da laranja 'neste ano agrícola, 
aliada ao baixo consumo do produto de tão alto valor. vitand- .  

• nico, em vias de perecimento em grande escala, na ausência de 
expressivo mercado consumidor interno; . 
CONSID.ERANDO o interesse em propiciar à população opor-
tunidade de aquisição do importante complemento alimentar, 
de boa qualidade e a preço acessível; • .. 
CONSIDERANDO, ainda, a possibilidade de. oferecer espaço 
à comercialização da laranja, incentivando o hábito e am-
pliando o Consumo,. em. beneficio da saúde da população e do 
emprego de numerosa mão-de-obra; 
CONSIDERANDO, finalmente, que, entre as atribuições da 
Secretaria Municipal de Abastecimento - SEMAB está a de 
cooperar para o fomentó da Produção .  dos produtos hortifruti-
granjeiros, 
DECRETA: • 	• 
Art. I.° - Fica instituída, no âmbito de competência do Muni-
cípio, a `.!CAMPANHA ESPECIALPA LARANJA" ;  a ser de-
senvolvida em vias e logradouros públicos, com a finalidade 
de auxiliar .a distribuição desse produto; incentivando o seu 
consumo e evitando seu perecimento. 
Art. 2° Poderão participar da. Campanha produtores agrícolas 
e distribuidores;  desde que vinculados ao produtor, que sê pro, 
ponham a fornecer o produto a. preços inferiores aos praticados 
'no mercado varejista na 'ocasião do evento,' salvaguardando-se 
a qualidade dos mesmos. • 
Art. 30  - À Secretaria Municipal de Abastecimento - SEMAB 
competirá a Operaciónalização e o controle da' Campanha ora 
instituída, nó que concerne a -preço, qualidade e condições hi-
giênico-sanitárias do produto comercializado; bem como - a co-
brança do preço relativo à ocupação da área. 
Art. 40.. Competirá ainda, à-Secretaria Municipal de Abasteci- 

• mento - SEMAB, a seleção -dos interessados; observada rvada a le-
gislação vigente; e 2 expedição,- mediante Portaria; da.respec-
tiva.autorização. 	• 	• 	• ' 
Art. 50..  À Secretaria Municipaldas•Admin.  istrações Regionais 
- SAR competirá a fixaçátrdos locais de conie'reialitação; após! 

• a oitiva da Companhia de Engenharia de Tráfego - CET ou da 
São Paulo Transporte 	SPTrans, bein .cómo a fiscalização: 
das condições fisicas da Implantação:deis equipamentos, da 
limpeza e manutenção dos locais. 
Art.-6° - Para a instalação dos equipamentos necessários fica, 
nos termos deste decreto ;  autorizado aos interessados, o uso 
precário e oneroso 'de vias e .  logradouros públicos determi-
nados. •  • ' 
Art. 7°- A Secretaria Municipal de 'Abastecimento- SEMAB 
deverá, por Portaria, estabelecer as condições de implemen-
tação da Campanha e o preço relativo à ocupação da área. 
Art. 8° - Este decreto entrará em vigor na data de sua publi-
cação, revogadas as disPoSições com contrário. 
PREFEITURA.  DO murachno DE SÃO PAULO, aos 4 de 
julho de 2000; 447°  da fundação de São Paulo. 
CELSO PITTA, PREFEITO 
EDVALDO PEREIRA. DE BRITO, Secretário dós Negócios 
Jurídicos; 
DENIZPERREIRA RIBEIRO, Secretario das Finanças • 
IOVELINO PEREIRA RIBEIRO,'Seerétário Municipal de 
Abastecimento 	 . 

s  NAOR GUELFI, Secretário das Administrações Regionais" 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, ern 4 de julho 
de 2000. 	 • 	 • 
ARNALDO FARIA DE SÁ, Secretário do Governo Municipal 
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Total de referências : 

1/1 
Título: LEI No 14.223 26/09/2006 (ver documento) 

Sem revogação expressa 

Ementa: Dispõe sobre a ordenação dos elementos que compõem a paisagem urbana do Município de 
São Paulo. 

Projeto: Projeto de Lei No 379/2006 (ver documento) 
Autor(es): EXECUTIVO; Gilberto Kassab 

Regulamentação: Decreto no 47.950/2006 - Regulamenta esta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 49.245/2008 - Regulamenta o art. 50 desta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 50.077/2008 - Regulamenta o art. 50 desta Lei, revogando a regulamentação 
anterior.; (ver documento) 
Decreto no 52.062/2010 - Regulamenta o art. 50 desta Lei, revogando a regulamentação 
anterior. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

Notas: - Os anúncios irregulares deverão ser retirados até 31/12/2006. 
Notas complem.: - Suplemento com Comunicado da Secretaria de Coordenação das Subprefeituras, para 

atender o disposto no art. 52 desta Lei: Tabela I - Relação das Licenças de Anúncios 
Indicativos da Lei no 13.525/2003 cadastrados nas Subprefeituras; Tabela II - Relação das 
Licenças de Anúncios Indicativos da Lei no 13.525/2003 pela Internet; Tabela III - Relação 
das Licenças de Anúncios Indicativos da Lei no 12.115/1996 cadastrados na SEHAB. DOC 
27/10/2006 em 5 Partes. 
- Decreto no 48.368/2007 - Regulamenta disposições relativas às competências da Comissão 
de Proteção à Paisagem Urbana, em consonância com esta Lei. 
- Lei no 14.517/2007 - art.24 - A celebração dos termos de cooperação de que trata o art. 50 
desta Lei, sujeitar-se-á a prévia autorização do prefeito. 
- Ação Direta de Inconstitucionalidade no 146.794-0 - Por meio do Acórdão publicado em 
11/09/2008, o Órgão Especial do E. Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, por 
unanimidade; analisou o mérito e julgou improcedente a ação movida pela Central de Outdoor 
com o objetivo de declarar a inconstitucionalidade dos arts. 6 0, VIII, 18 e 44 desta Lei. Tal 
decisão ainda não transitou em julgado. DOC 10/08/2010 p. 87 c. 2. 
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Lei no 14.223, DE 26 DE SETEMBRO DE 2006 
(Projeto de Lei no 379/06, do Executivo, aprovado na forma de Substitutivo do 
Legislativo) 
Dispõe sobre a ordenação dos elementos que compõem a paisagem urbana do 
Município de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 26 de 
setembro de 2006, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

CAPÍTULO I 
DOS OBJETIVOS, DIRETRIZES, ESTRATÉGIAS E DEFINIÇÕES 

Art. 1 0 . Esta lei dispõe sobre a ordenação dos elementos que compõem a paisagem 
urbana, visíveis a partir de logradouro público no território do Município de São Paulo. 
Art. 20 . Para fins de aplicação desta lei, considera-se paisagem urbana o espaço aéreo 
e a superfície externa de qualquer elemento natural ou construído, tais como água, 
fauna, flora, construções, edifícios, anteparos, superfícies aparentes de equipamentos 
de infra-estrutura, de segurança e de veículos automotores, anúncios de qualquer 
natureza, elementos de sinalização urbana, equipamentos de informação e comodidade 
pública e logradouros públicos, visíveis por qualquer observador situado em áreas de 
uso comum do povo. 
Art. 30 . Constituem objetivos da ordenação da paisagem do Município de São Paulo o 
atendimento ao interesse público em consonância com os direitos fundamentais da 
pessoa humana e as necessidades de conforto ambiental, com a melhoria da qualidade 
de vida urbana, assegurando, dentre outros, os seguintes: 
I - o bem-estar estético, cultural e ambiental da população; 
II - a segurança das edificações e da população; 
III - a valorização do ambiente natural e construído; 
IV - a segurança, a fluidez e o conforto nos deslocamentos de veículos e pedestres; 
✓ - a percepção e a compreensão dos elementos referenciais da paisagem; 
VI - a preservação da memória cultural; 
VII - a preservação e a visualização das características peculiares dos logradouros e 
das fachadas; 
VIII - a preservação e a visualização dos elementos naturais tomados em seu conjunto 
e em suas peculiaridades ambientais nativas; 
IX - o fácil acesso e utilização das funções e serviços de interesse coletivo nas vias e 
logradouros; 
X - o fácil e rápido acesso aos serviços de emergência, tais como bombeiros, 
ambulâncias e polícia; 
XI - o equilíbrio de interesses dos diversos agentes atuantes na cidade para a 
promoção da melhoria da paisagem do Município. 
Art. 40 . Constituem diretrizes a serem observadas na colocação dos elementos que 
compõem a paisagem urbana: 
I - o livre acesso de pessoas e bens à infra-estrutura urbana; 
II - a priorização da sinalização de interesse público com vistas a não confundir 
motoristas na condução de veículos e garantir a livre e segura locomoção de 
pedestres; 
III - o combate à poluição visual, bem como à degradação ambiental; 
IV - a proteção, preservação e recuperação do patrimônio cultural, histórico, artístico, 
paisagístico, de consagração popular, bem como do meio ambiente natural ou 
construído da cidade; 
✓ - a compatibilização das modalidades de anúncios com os locais onde possam ser 
veiculados, nos termos desta lei; 
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Parágrafo único. Caso seja exercida atividade na área não-edificada, que possua a 
devida licença de funcionamento, poderá ser instalado anúncio indicativo, observado o 
disposto no art. 13 desta lei. 

Do Anúncio Publicitário em Imóvel Público ou Privado 

Art. 18. Fica proibida, no âmbito do Município de São Paulo, a colocação de anúncio 
publicitário nos imóveis públicos e privados, edificados ou não. 

Dos Anúncios Especiais 

Art. 19. Para os efeitos desta lei, os anúncios especiais são classificados em: 
I - de finalidade cultural: quando for integrante de programa cultural, de plano de 
embelezamento da cidade ou alusivo a data de valor histórico, não podendo sua 
veiculação ser superior a 30 (trinta) dias, conforme decreto específico do Executivo, 
que definirá o projeto urbanístico próprio; 
II - de finalidade educativa, informativa ou de orientação social, religiosa, de 
programas políticos ou ideológicos, em caso de plebiscitos ou referendos populares; 
III - de finalidade eleitoral: quando destinado à propaganda de partidos políticos ou de 
seus candidatos, na forma prevista na legislação federal eleitoral; 
IV - de finalidade imobiliária, quando for destinado à informação do público para 
aluguel ou venda de imóvel, não podendo sua área ultrapassar 1,00m 2  (um metro 
quadrado) e devendo estar contido dentro do lote. 
§ 1 0 . Nos anúncios de finalidade cultural e educativa, o espaço reservado para o 
patrocinador será determinado pelos órgãos municipais competentes. 
§ 20 . Os anúncios referentes à propaganda eleitoral deverão ser retirados no prazo 
máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data da realização das eleições ou plebiscitos. 
Art. 20. A veiculação de anúncios especiais relacionados a eventos culturais ou 
empreendimentos imobiliários sediados nos limites do Centro Histórico do Município de 
São Paulo dependerá de análise prévia e autorização dos órgãos competentes. 

Seção II 
Do Anúncio Publicitário no Mobiliário Urbano 

Art. 21. A veiculação de anúncios publicitários no mobiliário urbano será feita nos 
termos estabelecidos em lei específica, de iniciativa do Executivo. 
Art. 22. São considerados como mobiliário urbano de uso e utilidade pública os 
seguintes elementos, dentre outros: 
I - abrigo de parada de transporte público de passageiro; 
II - totem indicativo de parada de ônibus; 
III - sanitário público "standard"; 
IV - sanitário público com acesso universal; 
V - sanitário público móvel (para feiras livres e eventos); 
VI - painel publicitário/informativo; 
VII - painel eletrônico para texto informativo; 
VIII - placas e unidades identificadoras de vias e logradouros públicos; 
IX - totem de identificação de espaços e edifícios públicos; 
X - cabine de segurança; 
XI - quiosque para informações culturais; 
XII - bancas de jornais e revistas; 
XIII - bicicletário; 
XIV - estrutura para disposição de sacos plásticos de lixo e destinada à reciclagem; 
XV - grade de proteção de terra ao pé de árvores; 
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XVI - protetores de árvores; 
XVII- quiosque para venda de lanches e produtos em parques; 
XVIII - lixeiras; 
XIX - relógio (tempo, temperatura e poluição); 
XX - estrutura de suporte para terminal de Rede Pública de Informação e 
Comunicação; 
XXI - suportes para afixação gratuita de pôster para eventos culturais; 
XXII - painéis de mensagens variáveis para uso exclusivo de informações de trânsito; 
XXIII - colunas nnultiuso; 
XXIV - estações de transferência; 
XXV - abrigos para pontos de táxi. 
§ 1 0 . Abrigos de parada de transporte público de passageiros são instalações de 
proteção contra as intempéries, destinados aos usuários do sistema de transporte 
público, instalados nos pontos da parada e terminais, devendo, em sua concepção, ter 
definidos os locais para veiculação de publicidade e os painéis informativos referentes 
ao sistema de transporte e sua integração com o metropolitano. 
§ 20 . Totem indicativo de parada de ônibus é o elemento de comunicação visual 
destinado à identificação da parada de ônibus, quando houver impedimento para 
instalação de abrigos. 
§ 3 0 . Sanitários "standard" e com acesso universal são instalações higiênicas 
destinadas ao uso comum, sendo implantados em praças e nos terminais de transporte 
de uso coletivo, e os chamados sanitários públicos móveis instalados em feiras livres e 
eventos. 
§ 40 . Painel publicitário informativo é o painel luminoso para informação a transeuntes, 
consistindo num sistema de sinalização global para a cidade, que identificará mapas de 
áreas, marcação dos pontos de interesse turístico, histórico e de mensagens de caráter 
educativo. 
§ 50 . Painel eletrônico para texto informativo consiste em painéis luminosos ou totens 
orientadores do público em geral, em relação aos imóveis, paisagens e bens de valor 
histórico, cultural, de memória popular, artístico, localizados no entorno e ainda com a 
mesma função relativamente a casas de espetáculos, teatros e auditórios. 
§ 60 . Placas e unidades identificadoras de vias e logradouros públicos são aquelas que 
identificam as vias e logradouros públicos, instaladas nas respectivas confluências. 
§ 70 . Totens de identificação de espaços e edifícios públicos são elementos de 
comunicação visual destinados à identificação dos espaços e edifícios públicos. 
§ 8 9 . Cabine de segurança é o equipamento destinado a abrigar policiais durante 24 
horas por dia, com acesso externo tipo balcão para atendimento dos transeuntes, com 
capacidade para prestação de primeiros socorros, contendo pequeno sanitário, além de 
espaço para detenção provisória de, pelo menos, 1 (uma) pessoa. 
§ 99. Quiosques são equipamentos destinados à comercialização e prestação de 
serviços diversos, implantados em praças e logradouros públicos, em locais e 
quantidades a serem estipuladas pelo Poder Público Municipal, sem prejuízo do 
comércio local regularmente estabelecido e do trânsito de pedestres. 
§ 10. As bancas para a comercialização de jornais e revistas, instaladas em espaços 
públicos, obedecerão a um cronograma de instalação, decorrente da aprovação do 
desenho do mobiliário em relação ao desenho urbano e da aprovação de sua instalação 
naquele espaço específico. 
§ 11. Bicicletário é o equipamento destinado a abrigar bicicletas do público em geral, 
adaptável a estações de metrô, ônibus e trens, escolas e instituições. 
§ 12. Grade de proteção de terra ao pé de árvores é aquela elaborada em forma de 
gradil, destinada à proteção das bases de árvores em calçadas, podendo servir de piso 
no mesmo nível do pavimento das referidas calçadas. 
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§ 13. Protetores de árvore são aqueles elaborados em forma de gradil protetor da 
muda ou arbusto, instalados em vias, logradouros ou outros espaços públicos, tais 
como praças, jardins e parques, de acordo com projetos paisagísticos elaborados pelo 
Poder Público Municipal ou pelo concessionário, em material de qualidade não 
agressivo ao meio ambiente. 
§ 14. As lixeiras, destinadas ao descarte de material inseyNel 'de pouco volume, serão 
instaladas nas calçadas, em pontos e intervalos estratégicos, sem p'rejuízo do tráfego 
de pedestres ou de pessoas com deficiência ou mobilidade reduzida. 
§ 15. Relógios/termômetros são equipamentos com iluminação interna, destinados à 
orientação do público em geral quanto ao horário, temperatura e poluição do local, 
podendo ser instalados nas vias públicas, nos canteiros centrais e nas ilhas de 
travessia de avenidas. 
§ 16. Estrutura de suporte para terminal da Rede Pública de Informação e 
Comunicação são estruturas destinadas a conter equipamentos de informática, 
compondo terminais integrados ao "hardware" da Rede Pública Interativa de 
Informação e Comunicação, a serem instalados em locais públicos abrigados, de 
intenso trânsito de pedestres. 
§ 17. Suportes para afixação gratuita de pôsteres são elementos estruturados para 
receber a aplicação de pequenos pôsteres do tipo "lambe-lambe", que promovem 
eventos culturais, sem espaço para publicidade. 
§ 18. Painéis de mensagens variáveis para uso exclusivo de informações de trânsito 
são equipamentos eletrônicos destinados a veicular mensagens de caráter 
exclusivamente informativo e de utilidade no que se refere ao sistema viário e de 
trânsito da cidade. 
§ 19. Colunas multiuso são aquelas destinadas à fixação de publicidade, cujo desenho 
deve ser compatível com o seu entorno, podendo abrigar funções para suporte de 
equipamentos de serviços, tais como quiosques de informação e venda de ingressos. 
§ 20. Estações de transferência são locais protegidos para passageiros de ônibus em 
operações de transbordo. 
§ 21. Abrigos para pontos de táxi são instalações de proteção contra as intempéries, 
destinadas à proteção dos usuários do sistema regular de táxis, devendo, em sua 
concepção, definir os locais para veiculação de publicidade e painéis informativos 
referentes ao sistema de transporte e sua integração com o metropolitano. 
Art. 23. Os elementos do mobiliário urbano não poderão: 
I - ocupar ou estar projetado sobre o leito carroçável das vias; 
II - obstruir a circulação de pedestres ou configurar perigo ou impedimento à 
locomoção de pessoas com deficiência e mobilidade reduzida; 
III - obstruir o acesso a faixas de travessias de pedestres, escadas rolantes ou 
entradas e saídas de público, sobretudo as de emergência ou para pessoas com 
deficiência e mobilidade reduzida; 
IV - estar localizado em ilhas de travessia, exceto pontos de ônibus e 
relógios/termômetros digitais; 
V - estar localizado em esquinas, viadutos, pontes e belvederes, salvo os 
equipamentos de informação básica ao pedestre ou de denominação de logradouro 
público. 
Parágrafo único. A instalação do mobiliário urbano nos passeios públicos deverá 
necessariamente observar uma faixa de circulação de, no mínimo, metade de sua 
largura, nunca inferior a 1,50m (um metro e cinqüenta centímetros); nos calçadões, a 
faixa de circulação terá 4,50m (quatro metros e cinqüenta centímetros) de largura. 

CAPÍTULO IV 
DO PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO 
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